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 Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo: 
 
1 - Fls. 5357/5364 - Trata-se de pedido, apresentado pelas recuperandas, de prorrogação do prazo 
de suspensão das ações e execuções previsto no art. 6º da Lei n.º 11.101/2005, deferida na 
decisão de fls. 1499/1507 que determinou o processamento da presente Ação de Recuperação 
Judicial.  
 
Alega, em síntese, que apesar da apresentação do seu plano de  recuperação (fls. 1770/1968) e 
seus respectivos aditamentos (fls. 3283/3441, 4699/4857 e 4997/5156), até a presente data  o 
plano não foi aprovado pelos credores. 
 
De acordo com as atas das AGCs realizadas as fls. 4214 e 4220/4223, circunstâncias que fogem 
ao controle das Recuperandas fizeram com que fosse necessário suspender as AGCs, atualmente 
marcada para o dia 03/05/2017, conforme pedido expresso dos credores na AGC do dia 
03/04/2017.  
 
Ressaltam que por fatos alheios à vontade das Recuperandas, o benefício do stay period 
concedido pelo prazo de 180 dias está prestes a se esgotar. 
 
Entendem que devido a não aprovação do plano recuperacional até a presente data, por fatos 
alheios a sua vontade, o restabelecimento do curso das ações movida em fase das requeridas, 
ocasionará prejuízos ao soerguimento almejado por meio da presente recuperação judicial. 
 
É o relatório.  
Examinados, decido.  
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É inquestionável que a Lei no 11.101/05, em seu art. 6º, § 4º, impossibilita a prorrogação do prazo 
da suspensão das ações na Ação de Recuperação Judicial.  
 
Contudo, tal dispositivo não pode ser interpretado e aplicado de forma isolada e em confronto 
com princípios basilares que estruturam a referida lei na busca da recuperação das empresas.  
Destaca-se o Princípio da Preservação da Empresa, contido no art. 47 da Lei no 11.101/05, que 
busca a manutenção da atividade produtiva, a geração de riquezas e a manutenção do trabalho e 
emprego como fator social primordial. 
 
O indeferimento da prorrogação do prazo de suspensão das ações e execuções certamente 
ocasionará a quebra da empresa que vem se mostrando viável no processo de recuperação, 
afrontando de forma clara o princípio supramencionado.  
 
Na ciência da hermenêutica jurídica não existem dúvidas no sentido de que os princípios devem 
prevalecer sobre as normas. Nos ensinamentos do Professor Miguel Reale, podemos afirmar que: 
"os princípios são as normas das normas".  
 
Neste diapasão, a Jurisprudência dos nossos Tribunais vem flexibilizar o referido prazo para se 
evitar quebras desnecessárias, principalmente quando a recuperanda não deu causa.  
Cabe destacar os seguintes julgados: "CONFLITO POSITIVO DE COMPETÊNCIA. RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL. AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE. SUSPENSÃO DAS AÇÕES E EXECUÇÕES. 
PRAZO DE CENTO E OITENTA DIAS. USO DAS ÁREAS OBJETO DA REINTEGRAÇÃO PARA O 
ÊXITO DO PLANO DE RECUPERAÇÃO. 1. O caput do art. 6º, da Lei 11.101/05 dispõe que "a 
decretação da falência ou deferimento do processamento da recuperação judicial suspende o 
curso da prescrição e de todas as ações e execuções em face do devedor, inclusive aquelas dos 
credores particulares do sócio solidário". Por seu turno, o § 4º desse dispositivo estabelece que 
essa suspensão "em hipótese nenhuma excederá o prazo improrrogável de 180 (cento e oitenta) 
dias contado do deferimento do processamento da recuperação". 2. Deve-se interpretar o art. 6º 
desse diploma legal de modo sistemático com seus demais preceitos, especialmente à luz do 
princípio da preservação da empresa, insculpido no artigo 47, que preconiza: "A recuperação 
judicial tem por objetivo viabilizar a superação da situação de crise econômico-financeira do 
devedor, a fim de permitir a manutenção da fonte produtora, do emprego dos trabalhadores e dos 
interesses dos credores, promovendo, assim, a preservação da empresa, sua função social e o 
estímulo à atividade econômica ". 3. No caso, o destino do patrimônio da empresa-ré em 
processo de recuperação judicial não pode ser atingido por decisões prolatadas por juízo diverso 
daquele da Recuperação, sob pena de prejudicar o funcionamento do estabelecimento, 
comprometendo o sucesso de seu plano de recuperação, ainda que ultrapassado o prazo legal de 
suspensão constante do § 4º do art. 6º, da Lei nº 11.101/05, sob pena de violar o princípio da 
continuidade da empresa. 4. Precedentes: CC 90.075/SP, Rel. Min. Hélio Quaglia Barbosa, DJ de 
04.08.08; CC 88661/SP, Rel. Min, Fernando Gonçalves, DJ 03.06.08. 5. Conflito positivo de 
competência conhecido para declarar o Juízo da 1ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais 
do Foro Central de São Paulo competente para decidir acerca das medidas que venham a atingir o 
patrimônio ou negócios jurídicos da Viação Aérea São Paulo - VASP." (Conflito de Competência 
nº 79.170/SP, publicado em 19/09/2008)  
 
Nestes termos, defiro a prorrogação do prazo por mais 90 (noventa dias) a partir do seu 
encerramento.  
 
 
2 - Intimadas para se manifestarem sobre as alegações da Petrobrás (fls. 4673/4674) quanto a 
participação do FIP Sondas (acionista controlador da Sete Brasil S/A) nas negociações de 
reestruturação do Projeto Sondas, as Recuperandas às fls. 5366/5369, entendem não haver 
sentido na participação do FIP Sondas no processo de mediação para tentativa de se chegar a 
uma solução sobre os pontos divergentes entre as partes, no entanto, apresenta uma solução 
alternativa para início das negociações, considerando as seguintes premissas: (a)  seja  qual  
for  o  resultado  obtido  das negociações,  a  eficácia  da  proposta  apresentada  
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dependerá  da posterior  obtenção  das  aprovações  internas  das  partes  envolvidas 
(recuperandas e  PETROBRAS)  e  não  produzirá  nenhum  efeito  enquanto não  obtidas  
essas  aprovações;  (b)  as  propostas  e  sugestões porventura apresentadas não poderão 
ser utilizadas por qualquer das partes, nem poderão ser interpretadas como renúncia de direitos 
nem como  reconhecimento  de  qualquer  pretensão  da  parte  contrária,  de tal  forma  
que,  caso  a  negociação  não  seja  concluída  ou  não  sejam obtidas  as  aprovações  
referidas  no  item  "a",  permanecerão inalteradas  as  posições  jurídicas  das  partes. 
Por fim requerem a designação de audiência especial de conciliação entre as Recuperandas e a 
Petrobrás, com a participação do Administrador Judicial e intimação do FIP Sondas para, 
querendo, indicar um representante para acompanhar o processo de negociação.  
 
2.1 - Intime-se o FIP Sonda, na condição de acionista controlador das recuperandas, para dizer se 
tem interesse em participar da mediação e das negociações perante este juízo na busca de uma 
composição amigável para o cumprimento e execução dos contratos existentes entre as 
recuperandas e a PETROBRAS.  
 
Destaca-se que cabe as recuperandas, através de seus administradores e de seu corpo técnico, a 
legitimidade para atuarem nas negociações pretendidas, não sendo juridicamente necessário a 
participação dos acionistas, de ambas as empresas, que possuem o poder de controle.  
 
As premissas traçadas pelas recuperandas para a efetiva negociação dos contratos são 
absolutamente pertinentes e espelham a boa-fé objetiva na condução das tratativas na busca de 
uma solução comum, harmônica e razoável que atinjam os interesses econômicos e financeiros 
de ambas as partes. 
 
Visando viabilizar as tratativas entre as recuperandas e a PETROBRAS, tragam as recuperandas 
os pontos de divergências que acreditam existir para a execução dos contratos, apresentando, 
ainda, minuta de proposta de solução das divergências acompanhada, se possível, de estudo 
técnico para as soluções sugeridas.     
 
Com este material disponível e submetido a outra parte, viável a designação de nova audiência ou 
outra forma de conciliação. 
Øþ 
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 Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo: 
 
1 - Fls. 5357/5364 - Trata-se de pedido, apresentado pelas recuperandas, de prorrogação do prazo 
de suspensão das ações e execuções previsto no art. 6º da Lei n.º 11.101/2005, deferida na 
decisão de fls. 1499/1507 que determinou o processamento da presente Ação de Recuperação 
Judicial.  
 
Alega, em síntese, que apesar da apresentação do seu plano de  recuperação (fls. 1770/1968) e 
seus respectivos aditamentos (fls. 3283/3441, 4699/4857 e 4997/5156), até a presente data  o 
plano não foi aprovado pelos credores. 
 
De acordo com as atas das AGCs realizadas as fls. 4214 e 4220/4223, circunstâncias que fogem 
ao controle das Recuperandas fizeram com que fosse necessário suspender as AGCs, atualmente 
marcada para o dia 03/05/2017, conforme pedido expresso dos credores na AGC do dia 
03/04/2017.  
 
Ressaltam que por fatos alheios à vontade das Recuperandas, o benefício do stay period 
concedido pelo prazo de 180 dias está prestes a se esgotar. 
 
Entendem que devido a não aprovação do plano recuperacional até a presente data, por fatos 
alheios a sua vontade, o restabelecimento do curso das ações movida em fase das requeridas, 
ocasionará prejuízos ao soerguimento almejado por meio da presente recuperação judicial. 
 
É o relatório.  
Examinados, decido.  
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É inquestionável que a Lei no 11.101/05, em seu art. 6º, § 4º, impossibilita a prorrogação do prazo 
da suspensão das ações na Ação de Recuperação Judicial.  
 
Contudo, tal dispositivo não pode ser interpretado e aplicado de forma isolada e em confronto 
com princípios basilares que estruturam a referida lei na busca da recuperação das empresas.  
Destaca-se o Princípio da Preservação da Empresa, contido no art. 47 da Lei no 11.101/05, que 
busca a manutenção da atividade produtiva, a geração de riquezas e a manutenção do trabalho e 
emprego como fator social primordial. 
 
O indeferimento da prorrogação do prazo de suspensão das ações e execuções certamente 
ocasionará a quebra da empresa que vem se mostrando viável no processo de recuperação, 
afrontando de forma clara o princípio supramencionado.  
 
Na ciência da hermenêutica jurídica não existem dúvidas no sentido de que os princípios devem 
prevalecer sobre as normas. Nos ensinamentos do Professor Miguel Reale, podemos afirmar que: 
"os princípios são as normas das normas".  
 
Neste diapasão, a Jurisprudência dos nossos Tribunais vem flexibilizar o referido prazo para se 
evitar quebras desnecessárias, principalmente quando a recuperanda não deu causa.  
Cabe destacar os seguintes julgados: "CONFLITO POSITIVO DE COMPETÊNCIA. RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL. AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE. SUSPENSÃO DAS AÇÕES E EXECUÇÕES. 
PRAZO DE CENTO E OITENTA DIAS. USO DAS ÁREAS OBJETO DA REINTEGRAÇÃO PARA O 
ÊXITO DO PLANO DE RECUPERAÇÃO. 1. O caput do art. 6º, da Lei 11.101/05 dispõe que "a 
decretação da falência ou deferimento do processamento da recuperação judicial suspende o 
curso da prescrição e de todas as ações e execuções em face do devedor, inclusive aquelas dos 
credores particulares do sócio solidário". Por seu turno, o § 4º desse dispositivo estabelece que 
essa suspensão "em hipótese nenhuma excederá o prazo improrrogável de 180 (cento e oitenta) 
dias contado do deferimento do processamento da recuperação". 2. Deve-se interpretar o art. 6º 
desse diploma legal de modo sistemático com seus demais preceitos, especialmente à luz do 
princípio da preservação da empresa, insculpido no artigo 47, que preconiza: "A recuperação 
judicial tem por objetivo viabilizar a superação da situação de crise econômico-financeira do 
devedor, a fim de permitir a manutenção da fonte produtora, do emprego dos trabalhadores e dos 
interesses dos credores, promovendo, assim, a preservação da empresa, sua função social e o 
estímulo à atividade econômica ". 3. No caso, o destino do patrimônio da empresa-ré em 
processo de recuperação judicial não pode ser atingido por decisões prolatadas por juízo diverso 
daquele da Recuperação, sob pena de prejudicar o funcionamento do estabelecimento, 
comprometendo o sucesso de seu plano de recuperação, ainda que ultrapassado o prazo legal de 
suspensão constante do § 4º do art. 6º, da Lei nº 11.101/05, sob pena de violar o princípio da 
continuidade da empresa. 4. Precedentes: CC 90.075/SP, Rel. Min. Hélio Quaglia Barbosa, DJ de 
04.08.08; CC 88661/SP, Rel. Min, Fernando Gonçalves, DJ 03.06.08. 5. Conflito positivo de 
competência conhecido para declarar o Juízo da 1ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais 
do Foro Central de São Paulo competente para decidir acerca das medidas que venham a atingir o 
patrimônio ou negócios jurídicos da Viação Aérea São Paulo - VASP." (Conflito de Competência 
nº 79.170/SP, publicado em 19/09/2008)  
 
Nestes termos, defiro a prorrogação do prazo por mais 90 (noventa dias) a partir do seu 
encerramento.  
 
 
2 - Intimadas para se manifestarem sobre as alegações da Petrobrás (fls. 4673/4674) quanto a 
participação do FIP Sondas (acionista controlador da Sete Brasil S/A) nas negociações de 
reestruturação do Projeto Sondas, as Recuperandas às fls. 5366/5369, entendem não haver 
sentido na participação do FIP Sondas no processo de mediação para tentativa de se chegar a 
uma solução sobre os pontos divergentes entre as partes, no entanto, apresenta uma solução 
alternativa para início das negociações, considerando as seguintes premissas: (a)  seja  qual  
for  o  resultado  obtido  das negociações,  a  eficácia  da  proposta  apresentada  
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dependerá  da posterior  obtenção  das  aprovações  internas  das  partes  envolvidas 
(recuperandas e  PETROBRAS)  e  não  produzirá  nenhum  efeito  enquanto não  obtidas  
essas  aprovações;  (b)  as  propostas  e  sugestões porventura apresentadas não poderão 
ser utilizadas por qualquer das partes, nem poderão ser interpretadas como renúncia de direitos 
nem como  reconhecimento  de  qualquer  pretensão  da  parte  contrária,  de tal  forma  
que,  caso  a  negociação  não  seja  concluída  ou  não  sejam obtidas  as  aprovações  
referidas  no  item  "a",  permanecerão inalteradas  as  posições  jurídicas  das  partes. 
Por fim requerem a designação de audiência especial de conciliação entre as Recuperandas e a 
Petrobrás, com a participação do Administrador Judicial e intimação do FIP Sondas para, 
querendo, indicar um representante para acompanhar o processo de negociação.  
 
2.1 - Intime-se o FIP Sonda, na condição de acionista controlador das recuperandas, para dizer se 
tem interesse em participar da mediação e das negociações perante este juízo na busca de uma 
composição amigável para o cumprimento e execução dos contratos existentes entre as 
recuperandas e a PETROBRAS.  
 
Destaca-se que cabe as recuperandas, através de seus administradores e de seu corpo técnico, a 
legitimidade para atuarem nas negociações pretendidas, não sendo juridicamente necessário a 
participação dos acionistas, de ambas as empresas, que possuem o poder de controle.  
 
As premissas traçadas pelas recuperandas para a efetiva negociação dos contratos são 
absolutamente pertinentes e espelham a boa-fé objetiva na condução das tratativas na busca de 
uma solução comum, harmônica e razoável que atinjam os interesses econômicos e financeiros 
de ambas as partes. 
 
Visando viabilizar as tratativas entre as recuperandas e a PETROBRAS, tragam as recuperandas 
os pontos de divergências que acreditam existir para a execução dos contratos, apresentando, 
ainda, minuta de proposta de solução das divergências acompanhada, se possível, de estudo 
técnico para as soluções sugeridas.     
 
Com este material disponível e submetido a outra parte, viável a designação de nova audiência ou 
outra forma de conciliação. 
Øþ 
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 Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo: 
 
1 - Fls. 5357/5364 - Trata-se de pedido, apresentado pelas recuperandas, de prorrogação do prazo 
de suspensão das ações e execuções previsto no art. 6º da Lei n.º 11.101/2005, deferida na 
decisão de fls. 1499/1507 que determinou o processamento da presente Ação de Recuperação 
Judicial.  
 
Alega, em síntese, que apesar da apresentação do seu plano de  recuperação (fls. 1770/1968) e 
seus respectivos aditamentos (fls. 3283/3441, 4699/4857 e 4997/5156), até a presente data  o 
plano não foi aprovado pelos credores. 
 
De acordo com as atas das AGCs realizadas as fls. 4214 e 4220/4223, circunstâncias que fogem 
ao controle das Recuperandas fizeram com que fosse necessário suspender as AGCs, atualmente 
marcada para o dia 03/05/2017, conforme pedido expresso dos credores na AGC do dia 
03/04/2017.  
 
Ressaltam que por fatos alheios à vontade das Recuperandas, o benefício do stay period 
concedido pelo prazo de 180 dias está prestes a se esgotar. 
 
Entendem que devido a não aprovação do plano recuperacional até a presente data, por fatos 
alheios a sua vontade, o restabelecimento do curso das ações movida em fase das requeridas, 
ocasionará prejuízos ao soerguimento almejado por meio da presente recuperação judicial. 
 
É o relatório.  
Examinados, decido.  
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É inquestionável que a Lei no 11.101/05, em seu art. 6º, § 4º, impossibilita a prorrogação do prazo 
da suspensão das ações na Ação de Recuperação Judicial.  
 
Contudo, tal dispositivo não pode ser interpretado e aplicado de forma isolada e em confronto 
com princípios basilares que estruturam a referida lei na busca da recuperação das empresas.  
Destaca-se o Princípio da Preservação da Empresa, contido no art. 47 da Lei no 11.101/05, que 
busca a manutenção da atividade produtiva, a geração de riquezas e a manutenção do trabalho e 
emprego como fator social primordial. 
 
O indeferimento da prorrogação do prazo de suspensão das ações e execuções certamente 
ocasionará a quebra da empresa que vem se mostrando viável no processo de recuperação, 
afrontando de forma clara o princípio supramencionado.  
 
Na ciência da hermenêutica jurídica não existem dúvidas no sentido de que os princípios devem 
prevalecer sobre as normas. Nos ensinamentos do Professor Miguel Reale, podemos afirmar que: 
"os princípios são as normas das normas".  
 
Neste diapasão, a Jurisprudência dos nossos Tribunais vem flexibilizar o referido prazo para se 
evitar quebras desnecessárias, principalmente quando a recuperanda não deu causa.  
Cabe destacar os seguintes julgados: "CONFLITO POSITIVO DE COMPETÊNCIA. RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL. AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE. SUSPENSÃO DAS AÇÕES E EXECUÇÕES. 
PRAZO DE CENTO E OITENTA DIAS. USO DAS ÁREAS OBJETO DA REINTEGRAÇÃO PARA O 
ÊXITO DO PLANO DE RECUPERAÇÃO. 1. O caput do art. 6º, da Lei 11.101/05 dispõe que "a 
decretação da falência ou deferimento do processamento da recuperação judicial suspende o 
curso da prescrição e de todas as ações e execuções em face do devedor, inclusive aquelas dos 
credores particulares do sócio solidário". Por seu turno, o § 4º desse dispositivo estabelece que 
essa suspensão "em hipótese nenhuma excederá o prazo improrrogável de 180 (cento e oitenta) 
dias contado do deferimento do processamento da recuperação". 2. Deve-se interpretar o art. 6º 
desse diploma legal de modo sistemático com seus demais preceitos, especialmente à luz do 
princípio da preservação da empresa, insculpido no artigo 47, que preconiza: "A recuperação 
judicial tem por objetivo viabilizar a superação da situação de crise econômico-financeira do 
devedor, a fim de permitir a manutenção da fonte produtora, do emprego dos trabalhadores e dos 
interesses dos credores, promovendo, assim, a preservação da empresa, sua função social e o 
estímulo à atividade econômica ". 3. No caso, o destino do patrimônio da empresa-ré em 
processo de recuperação judicial não pode ser atingido por decisões prolatadas por juízo diverso 
daquele da Recuperação, sob pena de prejudicar o funcionamento do estabelecimento, 
comprometendo o sucesso de seu plano de recuperação, ainda que ultrapassado o prazo legal de 
suspensão constante do § 4º do art. 6º, da Lei nº 11.101/05, sob pena de violar o princípio da 
continuidade da empresa. 4. Precedentes: CC 90.075/SP, Rel. Min. Hélio Quaglia Barbosa, DJ de 
04.08.08; CC 88661/SP, Rel. Min, Fernando Gonçalves, DJ 03.06.08. 5. Conflito positivo de 
competência conhecido para declarar o Juízo da 1ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais 
do Foro Central de São Paulo competente para decidir acerca das medidas que venham a atingir o 
patrimônio ou negócios jurídicos da Viação Aérea São Paulo - VASP." (Conflito de Competência 
nº 79.170/SP, publicado em 19/09/2008)  
 
Nestes termos, defiro a prorrogação do prazo por mais 90 (noventa dias) a partir do seu 
encerramento.  
 
 
2 - Intimadas para se manifestarem sobre as alegações da Petrobrás (fls. 4673/4674) quanto a 
participação do FIP Sondas (acionista controlador da Sete Brasil S/A) nas negociações de 
reestruturação do Projeto Sondas, as Recuperandas às fls. 5366/5369, entendem não haver 
sentido na participação do FIP Sondas no processo de mediação para tentativa de se chegar a 
uma solução sobre os pontos divergentes entre as partes, no entanto, apresenta uma solução 
alternativa para início das negociações, considerando as seguintes premissas: (a)  seja  qual  
for  o  resultado  obtido  das negociações,  a  eficácia  da  proposta  apresentada  
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dependerá  da posterior  obtenção  das  aprovações  internas  das  partes  envolvidas 
(recuperandas e  PETROBRAS)  e  não  produzirá  nenhum  efeito  enquanto não  obtidas  
essas  aprovações;  (b)  as  propostas  e  sugestões porventura apresentadas não poderão 
ser utilizadas por qualquer das partes, nem poderão ser interpretadas como renúncia de direitos 
nem como  reconhecimento  de  qualquer  pretensão  da  parte  contrária,  de tal  forma  
que,  caso  a  negociação  não  seja  concluída  ou  não  sejam obtidas  as  aprovações  
referidas  no  item  "a",  permanecerão inalteradas  as  posições  jurídicas  das  partes. 
Por fim requerem a designação de audiência especial de conciliação entre as Recuperandas e a 
Petrobrás, com a participação do Administrador Judicial e intimação do FIP Sondas para, 
querendo, indicar um representante para acompanhar o processo de negociação.  
 
2.1 - Intime-se o FIP Sonda, na condição de acionista controlador das recuperandas, para dizer se 
tem interesse em participar da mediação e das negociações perante este juízo na busca de uma 
composição amigável para o cumprimento e execução dos contratos existentes entre as 
recuperandas e a PETROBRAS.  
 
Destaca-se que cabe as recuperandas, através de seus administradores e de seu corpo técnico, a 
legitimidade para atuarem nas negociações pretendidas, não sendo juridicamente necessário a 
participação dos acionistas, de ambas as empresas, que possuem o poder de controle.  
 
As premissas traçadas pelas recuperandas para a efetiva negociação dos contratos são 
absolutamente pertinentes e espelham a boa-fé objetiva na condução das tratativas na busca de 
uma solução comum, harmônica e razoável que atinjam os interesses econômicos e financeiros 
de ambas as partes. 
 
Visando viabilizar as tratativas entre as recuperandas e a PETROBRAS, tragam as recuperandas 
os pontos de divergências que acreditam existir para a execução dos contratos, apresentando, 
ainda, minuta de proposta de solução das divergências acompanhada, se possível, de estudo 
técnico para as soluções sugeridas.     
 
Com este material disponível e submetido a outra parte, viável a designação de nova audiência ou 
outra forma de conciliação. 
Øþ 
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 Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo: 
 
1 - Fls. 5357/5364 - Trata-se de pedido, apresentado pelas recuperandas, de prorrogação do prazo 
de suspensão das ações e execuções previsto no art. 6º da Lei n.º 11.101/2005, deferida na 
decisão de fls. 1499/1507 que determinou o processamento da presente Ação de Recuperação 
Judicial.  
 
Alega, em síntese, que apesar da apresentação do seu plano de  recuperação (fls. 1770/1968) e 
seus respectivos aditamentos (fls. 3283/3441, 4699/4857 e 4997/5156), até a presente data  o 
plano não foi aprovado pelos credores. 
 
De acordo com as atas das AGCs realizadas as fls. 4214 e 4220/4223, circunstâncias que fogem 
ao controle das Recuperandas fizeram com que fosse necessário suspender as AGCs, atualmente 
marcada para o dia 03/05/2017, conforme pedido expresso dos credores na AGC do dia 
03/04/2017.  
 
Ressaltam que por fatos alheios à vontade das Recuperandas, o benefício do stay period 
concedido pelo prazo de 180 dias está prestes a se esgotar. 
 
Entendem que devido a não aprovação do plano recuperacional até a presente data, por fatos 
alheios a sua vontade, o restabelecimento do curso das ações movida em fase das requeridas, 
ocasionará prejuízos ao soerguimento almejado por meio da presente recuperação judicial. 
 
É o relatório.  
Examinados, decido.  
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É inquestionável que a Lei no 11.101/05, em seu art. 6º, § 4º, impossibilita a prorrogação do prazo 
da suspensão das ações na Ação de Recuperação Judicial.  
 
Contudo, tal dispositivo não pode ser interpretado e aplicado de forma isolada e em confronto 
com princípios basilares que estruturam a referida lei na busca da recuperação das empresas.  
Destaca-se o Princípio da Preservação da Empresa, contido no art. 47 da Lei no 11.101/05, que 
busca a manutenção da atividade produtiva, a geração de riquezas e a manutenção do trabalho e 
emprego como fator social primordial. 
 
O indeferimento da prorrogação do prazo de suspensão das ações e execuções certamente 
ocasionará a quebra da empresa que vem se mostrando viável no processo de recuperação, 
afrontando de forma clara o princípio supramencionado.  
 
Na ciência da hermenêutica jurídica não existem dúvidas no sentido de que os princípios devem 
prevalecer sobre as normas. Nos ensinamentos do Professor Miguel Reale, podemos afirmar que: 
"os princípios são as normas das normas".  
 
Neste diapasão, a Jurisprudência dos nossos Tribunais vem flexibilizar o referido prazo para se 
evitar quebras desnecessárias, principalmente quando a recuperanda não deu causa.  
Cabe destacar os seguintes julgados: "CONFLITO POSITIVO DE COMPETÊNCIA. RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL. AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE. SUSPENSÃO DAS AÇÕES E EXECUÇÕES. 
PRAZO DE CENTO E OITENTA DIAS. USO DAS ÁREAS OBJETO DA REINTEGRAÇÃO PARA O 
ÊXITO DO PLANO DE RECUPERAÇÃO. 1. O caput do art. 6º, da Lei 11.101/05 dispõe que "a 
decretação da falência ou deferimento do processamento da recuperação judicial suspende o 
curso da prescrição e de todas as ações e execuções em face do devedor, inclusive aquelas dos 
credores particulares do sócio solidário". Por seu turno, o § 4º desse dispositivo estabelece que 
essa suspensão "em hipótese nenhuma excederá o prazo improrrogável de 180 (cento e oitenta) 
dias contado do deferimento do processamento da recuperação". 2. Deve-se interpretar o art. 6º 
desse diploma legal de modo sistemático com seus demais preceitos, especialmente à luz do 
princípio da preservação da empresa, insculpido no artigo 47, que preconiza: "A recuperação 
judicial tem por objetivo viabilizar a superação da situação de crise econômico-financeira do 
devedor, a fim de permitir a manutenção da fonte produtora, do emprego dos trabalhadores e dos 
interesses dos credores, promovendo, assim, a preservação da empresa, sua função social e o 
estímulo à atividade econômica ". 3. No caso, o destino do patrimônio da empresa-ré em 
processo de recuperação judicial não pode ser atingido por decisões prolatadas por juízo diverso 
daquele da Recuperação, sob pena de prejudicar o funcionamento do estabelecimento, 
comprometendo o sucesso de seu plano de recuperação, ainda que ultrapassado o prazo legal de 
suspensão constante do § 4º do art. 6º, da Lei nº 11.101/05, sob pena de violar o princípio da 
continuidade da empresa. 4. Precedentes: CC 90.075/SP, Rel. Min. Hélio Quaglia Barbosa, DJ de 
04.08.08; CC 88661/SP, Rel. Min, Fernando Gonçalves, DJ 03.06.08. 5. Conflito positivo de 
competência conhecido para declarar o Juízo da 1ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais 
do Foro Central de São Paulo competente para decidir acerca das medidas que venham a atingir o 
patrimônio ou negócios jurídicos da Viação Aérea São Paulo - VASP." (Conflito de Competência 
nº 79.170/SP, publicado em 19/09/2008)  
 
Nestes termos, defiro a prorrogação do prazo por mais 90 (noventa dias) a partir do seu 
encerramento.  
 
 
2 - Intimadas para se manifestarem sobre as alegações da Petrobrás (fls. 4673/4674) quanto a 
participação do FIP Sondas (acionista controlador da Sete Brasil S/A) nas negociações de 
reestruturação do Projeto Sondas, as Recuperandas às fls. 5366/5369, entendem não haver 
sentido na participação do FIP Sondas no processo de mediação para tentativa de se chegar a 
uma solução sobre os pontos divergentes entre as partes, no entanto, apresenta uma solução 
alternativa para início das negociações, considerando as seguintes premissas: (a)  seja  qual  
for  o  resultado  obtido  das negociações,  a  eficácia  da  proposta  apresentada  
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dependerá  da posterior  obtenção  das  aprovações  internas  das  partes  envolvidas 
(recuperandas e  PETROBRAS)  e  não  produzirá  nenhum  efeito  enquanto não  obtidas  
essas  aprovações;  (b)  as  propostas  e  sugestões porventura apresentadas não poderão 
ser utilizadas por qualquer das partes, nem poderão ser interpretadas como renúncia de direitos 
nem como  reconhecimento  de  qualquer  pretensão  da  parte  contrária,  de tal  forma  
que,  caso  a  negociação  não  seja  concluída  ou  não  sejam obtidas  as  aprovações  
referidas  no  item  "a",  permanecerão inalteradas  as  posições  jurídicas  das  partes. 
Por fim requerem a designação de audiência especial de conciliação entre as Recuperandas e a 
Petrobrás, com a participação do Administrador Judicial e intimação do FIP Sondas para, 
querendo, indicar um representante para acompanhar o processo de negociação.  
 
2.1 - Intime-se o FIP Sonda, na condição de acionista controlador das recuperandas, para dizer se 
tem interesse em participar da mediação e das negociações perante este juízo na busca de uma 
composição amigável para o cumprimento e execução dos contratos existentes entre as 
recuperandas e a PETROBRAS.  
 
Destaca-se que cabe as recuperandas, através de seus administradores e de seu corpo técnico, a 
legitimidade para atuarem nas negociações pretendidas, não sendo juridicamente necessário a 
participação dos acionistas, de ambas as empresas, que possuem o poder de controle.  
 
As premissas traçadas pelas recuperandas para a efetiva negociação dos contratos são 
absolutamente pertinentes e espelham a boa-fé objetiva na condução das tratativas na busca de 
uma solução comum, harmônica e razoável que atinjam os interesses econômicos e financeiros 
de ambas as partes. 
 
Visando viabilizar as tratativas entre as recuperandas e a PETROBRAS, tragam as recuperandas 
os pontos de divergências que acreditam existir para a execução dos contratos, apresentando, 
ainda, minuta de proposta de solução das divergências acompanhada, se possível, de estudo 
técnico para as soluções sugeridas.     
 
Com este material disponível e submetido a outra parte, viável a designação de nova audiência ou 
outra forma de conciliação. 
Øþ 
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Autor: SETE INVESTIMENTOS II S.A. 
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Destinatário: MARCIO KOJI OYA 
 
 
 
  
 Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo: 
 
1 - Fls. 5357/5364 - Trata-se de pedido, apresentado pelas recuperandas, de prorrogação do prazo 
de suspensão das ações e execuções previsto no art. 6º da Lei n.º 11.101/2005, deferida na 
decisão de fls. 1499/1507 que determinou o processamento da presente Ação de Recuperação 
Judicial.  
 
Alega, em síntese, que apesar da apresentação do seu plano de  recuperação (fls. 1770/1968) e 
seus respectivos aditamentos (fls. 3283/3441, 4699/4857 e 4997/5156), até a presente data  o 
plano não foi aprovado pelos credores. 
 
De acordo com as atas das AGCs realizadas as fls. 4214 e 4220/4223, circunstâncias que fogem 
ao controle das Recuperandas fizeram com que fosse necessário suspender as AGCs, atualmente 
marcada para o dia 03/05/2017, conforme pedido expresso dos credores na AGC do dia 
03/04/2017.  
 
Ressaltam que por fatos alheios à vontade das Recuperandas, o benefício do stay period 
concedido pelo prazo de 180 dias está prestes a se esgotar. 
 
Entendem que devido a não aprovação do plano recuperacional até a presente data, por fatos 
alheios a sua vontade, o restabelecimento do curso das ações movida em fase das requeridas, 
ocasionará prejuízos ao soerguimento almejado por meio da presente recuperação judicial. 
 
É o relatório.  
Examinados, decido.  
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É inquestionável que a Lei no 11.101/05, em seu art. 6º, § 4º, impossibilita a prorrogação do prazo 
da suspensão das ações na Ação de Recuperação Judicial.  
 
Contudo, tal dispositivo não pode ser interpretado e aplicado de forma isolada e em confronto 
com princípios basilares que estruturam a referida lei na busca da recuperação das empresas.  
Destaca-se o Princípio da Preservação da Empresa, contido no art. 47 da Lei no 11.101/05, que 
busca a manutenção da atividade produtiva, a geração de riquezas e a manutenção do trabalho e 
emprego como fator social primordial. 
 
O indeferimento da prorrogação do prazo de suspensão das ações e execuções certamente 
ocasionará a quebra da empresa que vem se mostrando viável no processo de recuperação, 
afrontando de forma clara o princípio supramencionado.  
 
Na ciência da hermenêutica jurídica não existem dúvidas no sentido de que os princípios devem 
prevalecer sobre as normas. Nos ensinamentos do Professor Miguel Reale, podemos afirmar que: 
"os princípios são as normas das normas".  
 
Neste diapasão, a Jurisprudência dos nossos Tribunais vem flexibilizar o referido prazo para se 
evitar quebras desnecessárias, principalmente quando a recuperanda não deu causa.  
Cabe destacar os seguintes julgados: "CONFLITO POSITIVO DE COMPETÊNCIA. RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL. AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE. SUSPENSÃO DAS AÇÕES E EXECUÇÕES. 
PRAZO DE CENTO E OITENTA DIAS. USO DAS ÁREAS OBJETO DA REINTEGRAÇÃO PARA O 
ÊXITO DO PLANO DE RECUPERAÇÃO. 1. O caput do art. 6º, da Lei 11.101/05 dispõe que "a 
decretação da falência ou deferimento do processamento da recuperação judicial suspende o 
curso da prescrição e de todas as ações e execuções em face do devedor, inclusive aquelas dos 
credores particulares do sócio solidário". Por seu turno, o § 4º desse dispositivo estabelece que 
essa suspensão "em hipótese nenhuma excederá o prazo improrrogável de 180 (cento e oitenta) 
dias contado do deferimento do processamento da recuperação". 2. Deve-se interpretar o art. 6º 
desse diploma legal de modo sistemático com seus demais preceitos, especialmente à luz do 
princípio da preservação da empresa, insculpido no artigo 47, que preconiza: "A recuperação 
judicial tem por objetivo viabilizar a superação da situação de crise econômico-financeira do 
devedor, a fim de permitir a manutenção da fonte produtora, do emprego dos trabalhadores e dos 
interesses dos credores, promovendo, assim, a preservação da empresa, sua função social e o 
estímulo à atividade econômica ". 3. No caso, o destino do patrimônio da empresa-ré em 
processo de recuperação judicial não pode ser atingido por decisões prolatadas por juízo diverso 
daquele da Recuperação, sob pena de prejudicar o funcionamento do estabelecimento, 
comprometendo o sucesso de seu plano de recuperação, ainda que ultrapassado o prazo legal de 
suspensão constante do § 4º do art. 6º, da Lei nº 11.101/05, sob pena de violar o princípio da 
continuidade da empresa. 4. Precedentes: CC 90.075/SP, Rel. Min. Hélio Quaglia Barbosa, DJ de 
04.08.08; CC 88661/SP, Rel. Min, Fernando Gonçalves, DJ 03.06.08. 5. Conflito positivo de 
competência conhecido para declarar o Juízo da 1ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais 
do Foro Central de São Paulo competente para decidir acerca das medidas que venham a atingir o 
patrimônio ou negócios jurídicos da Viação Aérea São Paulo - VASP." (Conflito de Competência 
nº 79.170/SP, publicado em 19/09/2008)  
 
Nestes termos, defiro a prorrogação do prazo por mais 90 (noventa dias) a partir do seu 
encerramento.  
 
 
2 - Intimadas para se manifestarem sobre as alegações da Petrobrás (fls. 4673/4674) quanto a 
participação do FIP Sondas (acionista controlador da Sete Brasil S/A) nas negociações de 
reestruturação do Projeto Sondas, as Recuperandas às fls. 5366/5369, entendem não haver 
sentido na participação do FIP Sondas no processo de mediação para tentativa de se chegar a 
uma solução sobre os pontos divergentes entre as partes, no entanto, apresenta uma solução 
alternativa para início das negociações, considerando as seguintes premissas: (a)  seja  qual  
for  o  resultado  obtido  das negociações,  a  eficácia  da  proposta  apresentada  
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dependerá  da posterior  obtenção  das  aprovações  internas  das  partes  envolvidas 
(recuperandas e  PETROBRAS)  e  não  produzirá  nenhum  efeito  enquanto não  obtidas  
essas  aprovações;  (b)  as  propostas  e  sugestões porventura apresentadas não poderão 
ser utilizadas por qualquer das partes, nem poderão ser interpretadas como renúncia de direitos 
nem como  reconhecimento  de  qualquer  pretensão  da  parte  contrária,  de tal  forma  
que,  caso  a  negociação  não  seja  concluída  ou  não  sejam obtidas  as  aprovações  
referidas  no  item  "a",  permanecerão inalteradas  as  posições  jurídicas  das  partes. 
Por fim requerem a designação de audiência especial de conciliação entre as Recuperandas e a 
Petrobrás, com a participação do Administrador Judicial e intimação do FIP Sondas para, 
querendo, indicar um representante para acompanhar o processo de negociação.  
 
2.1 - Intime-se o FIP Sonda, na condição de acionista controlador das recuperandas, para dizer se 
tem interesse em participar da mediação e das negociações perante este juízo na busca de uma 
composição amigável para o cumprimento e execução dos contratos existentes entre as 
recuperandas e a PETROBRAS.  
 
Destaca-se que cabe as recuperandas, através de seus administradores e de seu corpo técnico, a 
legitimidade para atuarem nas negociações pretendidas, não sendo juridicamente necessário a 
participação dos acionistas, de ambas as empresas, que possuem o poder de controle.  
 
As premissas traçadas pelas recuperandas para a efetiva negociação dos contratos são 
absolutamente pertinentes e espelham a boa-fé objetiva na condução das tratativas na busca de 
uma solução comum, harmônica e razoável que atinjam os interesses econômicos e financeiros 
de ambas as partes. 
 
Visando viabilizar as tratativas entre as recuperandas e a PETROBRAS, tragam as recuperandas 
os pontos de divergências que acreditam existir para a execução dos contratos, apresentando, 
ainda, minuta de proposta de solução das divergências acompanhada, se possível, de estudo 
técnico para as soluções sugeridas.     
 
Com este material disponível e submetido a outra parte, viável a designação de nova audiência ou 
outra forma de conciliação. 
Øþ 
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Nº do Processo: 0142307-13.2016.8.19.0001 
 
Partes: Autor: SETE BRASIL PARTICIPAÇÕES S.A. 
Autor: SETE INVESTIMENTOS I S.A. 
Autor: SETE INVESTIMENTOS II S.A. 
Autor: SETE HOLDING GMBH 
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Destinatário: MÁRCIA ALYNE YOSHIDA 
 
 
 
  
 Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo: 
 
1 - Fls. 5357/5364 - Trata-se de pedido, apresentado pelas recuperandas, de prorrogação do prazo 
de suspensão das ações e execuções previsto no art. 6º da Lei n.º 11.101/2005, deferida na 
decisão de fls. 1499/1507 que determinou o processamento da presente Ação de Recuperação 
Judicial.  
 
Alega, em síntese, que apesar da apresentação do seu plano de  recuperação (fls. 1770/1968) e 
seus respectivos aditamentos (fls. 3283/3441, 4699/4857 e 4997/5156), até a presente data  o 
plano não foi aprovado pelos credores. 
 
De acordo com as atas das AGCs realizadas as fls. 4214 e 4220/4223, circunstâncias que fogem 
ao controle das Recuperandas fizeram com que fosse necessário suspender as AGCs, atualmente 
marcada para o dia 03/05/2017, conforme pedido expresso dos credores na AGC do dia 
03/04/2017.  
 
Ressaltam que por fatos alheios à vontade das Recuperandas, o benefício do stay period 
concedido pelo prazo de 180 dias está prestes a se esgotar. 
 
Entendem que devido a não aprovação do plano recuperacional até a presente data, por fatos 
alheios a sua vontade, o restabelecimento do curso das ações movida em fase das requeridas, 
ocasionará prejuízos ao soerguimento almejado por meio da presente recuperação judicial. 
 
É o relatório.  
Examinados, decido.  
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É inquestionável que a Lei no 11.101/05, em seu art. 6º, § 4º, impossibilita a prorrogação do prazo 
da suspensão das ações na Ação de Recuperação Judicial.  
 
Contudo, tal dispositivo não pode ser interpretado e aplicado de forma isolada e em confronto 
com princípios basilares que estruturam a referida lei na busca da recuperação das empresas.  
Destaca-se o Princípio da Preservação da Empresa, contido no art. 47 da Lei no 11.101/05, que 
busca a manutenção da atividade produtiva, a geração de riquezas e a manutenção do trabalho e 
emprego como fator social primordial. 
 
O indeferimento da prorrogação do prazo de suspensão das ações e execuções certamente 
ocasionará a quebra da empresa que vem se mostrando viável no processo de recuperação, 
afrontando de forma clara o princípio supramencionado.  
 
Na ciência da hermenêutica jurídica não existem dúvidas no sentido de que os princípios devem 
prevalecer sobre as normas. Nos ensinamentos do Professor Miguel Reale, podemos afirmar que: 
"os princípios são as normas das normas".  
 
Neste diapasão, a Jurisprudência dos nossos Tribunais vem flexibilizar o referido prazo para se 
evitar quebras desnecessárias, principalmente quando a recuperanda não deu causa.  
Cabe destacar os seguintes julgados: "CONFLITO POSITIVO DE COMPETÊNCIA. RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL. AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE. SUSPENSÃO DAS AÇÕES E EXECUÇÕES. 
PRAZO DE CENTO E OITENTA DIAS. USO DAS ÁREAS OBJETO DA REINTEGRAÇÃO PARA O 
ÊXITO DO PLANO DE RECUPERAÇÃO. 1. O caput do art. 6º, da Lei 11.101/05 dispõe que "a 
decretação da falência ou deferimento do processamento da recuperação judicial suspende o 
curso da prescrição e de todas as ações e execuções em face do devedor, inclusive aquelas dos 
credores particulares do sócio solidário". Por seu turno, o § 4º desse dispositivo estabelece que 
essa suspensão "em hipótese nenhuma excederá o prazo improrrogável de 180 (cento e oitenta) 
dias contado do deferimento do processamento da recuperação". 2. Deve-se interpretar o art. 6º 
desse diploma legal de modo sistemático com seus demais preceitos, especialmente à luz do 
princípio da preservação da empresa, insculpido no artigo 47, que preconiza: "A recuperação 
judicial tem por objetivo viabilizar a superação da situação de crise econômico-financeira do 
devedor, a fim de permitir a manutenção da fonte produtora, do emprego dos trabalhadores e dos 
interesses dos credores, promovendo, assim, a preservação da empresa, sua função social e o 
estímulo à atividade econômica ". 3. No caso, o destino do patrimônio da empresa-ré em 
processo de recuperação judicial não pode ser atingido por decisões prolatadas por juízo diverso 
daquele da Recuperação, sob pena de prejudicar o funcionamento do estabelecimento, 
comprometendo o sucesso de seu plano de recuperação, ainda que ultrapassado o prazo legal de 
suspensão constante do § 4º do art. 6º, da Lei nº 11.101/05, sob pena de violar o princípio da 
continuidade da empresa. 4. Precedentes: CC 90.075/SP, Rel. Min. Hélio Quaglia Barbosa, DJ de 
04.08.08; CC 88661/SP, Rel. Min, Fernando Gonçalves, DJ 03.06.08. 5. Conflito positivo de 
competência conhecido para declarar o Juízo da 1ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais 
do Foro Central de São Paulo competente para decidir acerca das medidas que venham a atingir o 
patrimônio ou negócios jurídicos da Viação Aérea São Paulo - VASP." (Conflito de Competência 
nº 79.170/SP, publicado em 19/09/2008)  
 
Nestes termos, defiro a prorrogação do prazo por mais 90 (noventa dias) a partir do seu 
encerramento.  
 
 
2 - Intimadas para se manifestarem sobre as alegações da Petrobrás (fls. 4673/4674) quanto a 
participação do FIP Sondas (acionista controlador da Sete Brasil S/A) nas negociações de 
reestruturação do Projeto Sondas, as Recuperandas às fls. 5366/5369, entendem não haver 
sentido na participação do FIP Sondas no processo de mediação para tentativa de se chegar a 
uma solução sobre os pontos divergentes entre as partes, no entanto, apresenta uma solução 
alternativa para início das negociações, considerando as seguintes premissas: (a)  seja  qual  
for  o  resultado  obtido  das negociações,  a  eficácia  da  proposta  apresentada  
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dependerá  da posterior  obtenção  das  aprovações  internas  das  partes  envolvidas 
(recuperandas e  PETROBRAS)  e  não  produzirá  nenhum  efeito  enquanto não  obtidas  
essas  aprovações;  (b)  as  propostas  e  sugestões porventura apresentadas não poderão 
ser utilizadas por qualquer das partes, nem poderão ser interpretadas como renúncia de direitos 
nem como  reconhecimento  de  qualquer  pretensão  da  parte  contrária,  de tal  forma  
que,  caso  a  negociação  não  seja  concluída  ou  não  sejam obtidas  as  aprovações  
referidas  no  item  "a",  permanecerão inalteradas  as  posições  jurídicas  das  partes. 
Por fim requerem a designação de audiência especial de conciliação entre as Recuperandas e a 
Petrobrás, com a participação do Administrador Judicial e intimação do FIP Sondas para, 
querendo, indicar um representante para acompanhar o processo de negociação.  
 
2.1 - Intime-se o FIP Sonda, na condição de acionista controlador das recuperandas, para dizer se 
tem interesse em participar da mediação e das negociações perante este juízo na busca de uma 
composição amigável para o cumprimento e execução dos contratos existentes entre as 
recuperandas e a PETROBRAS.  
 
Destaca-se que cabe as recuperandas, através de seus administradores e de seu corpo técnico, a 
legitimidade para atuarem nas negociações pretendidas, não sendo juridicamente necessário a 
participação dos acionistas, de ambas as empresas, que possuem o poder de controle.  
 
As premissas traçadas pelas recuperandas para a efetiva negociação dos contratos são 
absolutamente pertinentes e espelham a boa-fé objetiva na condução das tratativas na busca de 
uma solução comum, harmônica e razoável que atinjam os interesses econômicos e financeiros 
de ambas as partes. 
 
Visando viabilizar as tratativas entre as recuperandas e a PETROBRAS, tragam as recuperandas 
os pontos de divergências que acreditam existir para a execução dos contratos, apresentando, 
ainda, minuta de proposta de solução das divergências acompanhada, se possível, de estudo 
técnico para as soluções sugeridas.     
 
Com este material disponível e submetido a outra parte, viável a designação de nova audiência ou 
outra forma de conciliação. 
Øþ 
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 Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo: 
 
1 - Fls. 5357/5364 - Trata-se de pedido, apresentado pelas recuperandas, de prorrogação do prazo 
de suspensão das ações e execuções previsto no art. 6º da Lei n.º 11.101/2005, deferida na 
decisão de fls. 1499/1507 que determinou o processamento da presente Ação de Recuperação 
Judicial.  
 
Alega, em síntese, que apesar da apresentação do seu plano de  recuperação (fls. 1770/1968) e 
seus respectivos aditamentos (fls. 3283/3441, 4699/4857 e 4997/5156), até a presente data  o 
plano não foi aprovado pelos credores. 
 
De acordo com as atas das AGCs realizadas as fls. 4214 e 4220/4223, circunstâncias que fogem 
ao controle das Recuperandas fizeram com que fosse necessário suspender as AGCs, atualmente 
marcada para o dia 03/05/2017, conforme pedido expresso dos credores na AGC do dia 
03/04/2017.  
 
Ressaltam que por fatos alheios à vontade das Recuperandas, o benefício do stay period 
concedido pelo prazo de 180 dias está prestes a se esgotar. 
 
Entendem que devido a não aprovação do plano recuperacional até a presente data, por fatos 
alheios a sua vontade, o restabelecimento do curso das ações movida em fase das requeridas, 
ocasionará prejuízos ao soerguimento almejado por meio da presente recuperação judicial. 
 
É o relatório.  
Examinados, decido.  
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É inquestionável que a Lei no 11.101/05, em seu art. 6º, § 4º, impossibilita a prorrogação do prazo 
da suspensão das ações na Ação de Recuperação Judicial.  
 
Contudo, tal dispositivo não pode ser interpretado e aplicado de forma isolada e em confronto 
com princípios basilares que estruturam a referida lei na busca da recuperação das empresas.  
Destaca-se o Princípio da Preservação da Empresa, contido no art. 47 da Lei no 11.101/05, que 
busca a manutenção da atividade produtiva, a geração de riquezas e a manutenção do trabalho e 
emprego como fator social primordial. 
 
O indeferimento da prorrogação do prazo de suspensão das ações e execuções certamente 
ocasionará a quebra da empresa que vem se mostrando viável no processo de recuperação, 
afrontando de forma clara o princípio supramencionado.  
 
Na ciência da hermenêutica jurídica não existem dúvidas no sentido de que os princípios devem 
prevalecer sobre as normas. Nos ensinamentos do Professor Miguel Reale, podemos afirmar que: 
"os princípios são as normas das normas".  
 
Neste diapasão, a Jurisprudência dos nossos Tribunais vem flexibilizar o referido prazo para se 
evitar quebras desnecessárias, principalmente quando a recuperanda não deu causa.  
Cabe destacar os seguintes julgados: "CONFLITO POSITIVO DE COMPETÊNCIA. RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL. AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE. SUSPENSÃO DAS AÇÕES E EXECUÇÕES. 
PRAZO DE CENTO E OITENTA DIAS. USO DAS ÁREAS OBJETO DA REINTEGRAÇÃO PARA O 
ÊXITO DO PLANO DE RECUPERAÇÃO. 1. O caput do art. 6º, da Lei 11.101/05 dispõe que "a 
decretação da falência ou deferimento do processamento da recuperação judicial suspende o 
curso da prescrição e de todas as ações e execuções em face do devedor, inclusive aquelas dos 
credores particulares do sócio solidário". Por seu turno, o § 4º desse dispositivo estabelece que 
essa suspensão "em hipótese nenhuma excederá o prazo improrrogável de 180 (cento e oitenta) 
dias contado do deferimento do processamento da recuperação". 2. Deve-se interpretar o art. 6º 
desse diploma legal de modo sistemático com seus demais preceitos, especialmente à luz do 
princípio da preservação da empresa, insculpido no artigo 47, que preconiza: "A recuperação 
judicial tem por objetivo viabilizar a superação da situação de crise econômico-financeira do 
devedor, a fim de permitir a manutenção da fonte produtora, do emprego dos trabalhadores e dos 
interesses dos credores, promovendo, assim, a preservação da empresa, sua função social e o 
estímulo à atividade econômica ". 3. No caso, o destino do patrimônio da empresa-ré em 
processo de recuperação judicial não pode ser atingido por decisões prolatadas por juízo diverso 
daquele da Recuperação, sob pena de prejudicar o funcionamento do estabelecimento, 
comprometendo o sucesso de seu plano de recuperação, ainda que ultrapassado o prazo legal de 
suspensão constante do § 4º do art. 6º, da Lei nº 11.101/05, sob pena de violar o princípio da 
continuidade da empresa. 4. Precedentes: CC 90.075/SP, Rel. Min. Hélio Quaglia Barbosa, DJ de 
04.08.08; CC 88661/SP, Rel. Min, Fernando Gonçalves, DJ 03.06.08. 5. Conflito positivo de 
competência conhecido para declarar o Juízo da 1ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais 
do Foro Central de São Paulo competente para decidir acerca das medidas que venham a atingir o 
patrimônio ou negócios jurídicos da Viação Aérea São Paulo - VASP." (Conflito de Competência 
nº 79.170/SP, publicado em 19/09/2008)  
 
Nestes termos, defiro a prorrogação do prazo por mais 90 (noventa dias) a partir do seu 
encerramento.  
 
 
2 - Intimadas para se manifestarem sobre as alegações da Petrobrás (fls. 4673/4674) quanto a 
participação do FIP Sondas (acionista controlador da Sete Brasil S/A) nas negociações de 
reestruturação do Projeto Sondas, as Recuperandas às fls. 5366/5369, entendem não haver 
sentido na participação do FIP Sondas no processo de mediação para tentativa de se chegar a 
uma solução sobre os pontos divergentes entre as partes, no entanto, apresenta uma solução 
alternativa para início das negociações, considerando as seguintes premissas: (a)  seja  qual  
for  o  resultado  obtido  das negociações,  a  eficácia  da  proposta  apresentada  
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dependerá  da posterior  obtenção  das  aprovações  internas  das  partes  envolvidas 
(recuperandas e  PETROBRAS)  e  não  produzirá  nenhum  efeito  enquanto não  obtidas  
essas  aprovações;  (b)  as  propostas  e  sugestões porventura apresentadas não poderão 
ser utilizadas por qualquer das partes, nem poderão ser interpretadas como renúncia de direitos 
nem como  reconhecimento  de  qualquer  pretensão  da  parte  contrária,  de tal  forma  
que,  caso  a  negociação  não  seja  concluída  ou  não  sejam obtidas  as  aprovações  
referidas  no  item  "a",  permanecerão inalteradas  as  posições  jurídicas  das  partes. 
Por fim requerem a designação de audiência especial de conciliação entre as Recuperandas e a 
Petrobrás, com a participação do Administrador Judicial e intimação do FIP Sondas para, 
querendo, indicar um representante para acompanhar o processo de negociação.  
 
2.1 - Intime-se o FIP Sonda, na condição de acionista controlador das recuperandas, para dizer se 
tem interesse em participar da mediação e das negociações perante este juízo na busca de uma 
composição amigável para o cumprimento e execução dos contratos existentes entre as 
recuperandas e a PETROBRAS.  
 
Destaca-se que cabe as recuperandas, através de seus administradores e de seu corpo técnico, a 
legitimidade para atuarem nas negociações pretendidas, não sendo juridicamente necessário a 
participação dos acionistas, de ambas as empresas, que possuem o poder de controle.  
 
As premissas traçadas pelas recuperandas para a efetiva negociação dos contratos são 
absolutamente pertinentes e espelham a boa-fé objetiva na condução das tratativas na busca de 
uma solução comum, harmônica e razoável que atinjam os interesses econômicos e financeiros 
de ambas as partes. 
 
Visando viabilizar as tratativas entre as recuperandas e a PETROBRAS, tragam as recuperandas 
os pontos de divergências que acreditam existir para a execução dos contratos, apresentando, 
ainda, minuta de proposta de solução das divergências acompanhada, se possível, de estudo 
técnico para as soluções sugeridas.     
 
Com este material disponível e submetido a outra parte, viável a designação de nova audiência ou 
outra forma de conciliação. 
Øþ 
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Nº do Processo: 0142307-13.2016.8.19.0001 
 
Partes: Autor: SETE BRASIL PARTICIPAÇÕES S.A. 
Autor: SETE INVESTIMENTOS I S.A. 
Autor: SETE INVESTIMENTOS II S.A. 
Autor: SETE HOLDING GMBH 
Autor: SETE INTERNATIONAL ONE GMBH 
Autor: SETE INTERNATIONAL TWO GMBH 
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 Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo: 
 
1 - Fls. 5357/5364 - Trata-se de pedido, apresentado pelas recuperandas, de prorrogação do prazo 
de suspensão das ações e execuções previsto no art. 6º da Lei n.º 11.101/2005, deferida na 
decisão de fls. 1499/1507 que determinou o processamento da presente Ação de Recuperação 
Judicial.  
 
Alega, em síntese, que apesar da apresentação do seu plano de  recuperação (fls. 1770/1968) e 
seus respectivos aditamentos (fls. 3283/3441, 4699/4857 e 4997/5156), até a presente data  o 
plano não foi aprovado pelos credores. 
 
De acordo com as atas das AGCs realizadas as fls. 4214 e 4220/4223, circunstâncias que fogem 
ao controle das Recuperandas fizeram com que fosse necessário suspender as AGCs, atualmente 
marcada para o dia 03/05/2017, conforme pedido expresso dos credores na AGC do dia 
03/04/2017.  
 
Ressaltam que por fatos alheios à vontade das Recuperandas, o benefício do stay period 
concedido pelo prazo de 180 dias está prestes a se esgotar. 
 
Entendem que devido a não aprovação do plano recuperacional até a presente data, por fatos 
alheios a sua vontade, o restabelecimento do curso das ações movida em fase das requeridas, 
ocasionará prejuízos ao soerguimento almejado por meio da presente recuperação judicial. 
 
É o relatório.  
Examinados, decido.  
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É inquestionável que a Lei no 11.101/05, em seu art. 6º, § 4º, impossibilita a prorrogação do prazo 
da suspensão das ações na Ação de Recuperação Judicial.  
 
Contudo, tal dispositivo não pode ser interpretado e aplicado de forma isolada e em confronto 
com princípios basilares que estruturam a referida lei na busca da recuperação das empresas.  
Destaca-se o Princípio da Preservação da Empresa, contido no art. 47 da Lei no 11.101/05, que 
busca a manutenção da atividade produtiva, a geração de riquezas e a manutenção do trabalho e 
emprego como fator social primordial. 
 
O indeferimento da prorrogação do prazo de suspensão das ações e execuções certamente 
ocasionará a quebra da empresa que vem se mostrando viável no processo de recuperação, 
afrontando de forma clara o princípio supramencionado.  
 
Na ciência da hermenêutica jurídica não existem dúvidas no sentido de que os princípios devem 
prevalecer sobre as normas. Nos ensinamentos do Professor Miguel Reale, podemos afirmar que: 
"os princípios são as normas das normas".  
 
Neste diapasão, a Jurisprudência dos nossos Tribunais vem flexibilizar o referido prazo para se 
evitar quebras desnecessárias, principalmente quando a recuperanda não deu causa.  
Cabe destacar os seguintes julgados: "CONFLITO POSITIVO DE COMPETÊNCIA. RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL. AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE. SUSPENSÃO DAS AÇÕES E EXECUÇÕES. 
PRAZO DE CENTO E OITENTA DIAS. USO DAS ÁREAS OBJETO DA REINTEGRAÇÃO PARA O 
ÊXITO DO PLANO DE RECUPERAÇÃO. 1. O caput do art. 6º, da Lei 11.101/05 dispõe que "a 
decretação da falência ou deferimento do processamento da recuperação judicial suspende o 
curso da prescrição e de todas as ações e execuções em face do devedor, inclusive aquelas dos 
credores particulares do sócio solidário". Por seu turno, o § 4º desse dispositivo estabelece que 
essa suspensão "em hipótese nenhuma excederá o prazo improrrogável de 180 (cento e oitenta) 
dias contado do deferimento do processamento da recuperação". 2. Deve-se interpretar o art. 6º 
desse diploma legal de modo sistemático com seus demais preceitos, especialmente à luz do 
princípio da preservação da empresa, insculpido no artigo 47, que preconiza: "A recuperação 
judicial tem por objetivo viabilizar a superação da situação de crise econômico-financeira do 
devedor, a fim de permitir a manutenção da fonte produtora, do emprego dos trabalhadores e dos 
interesses dos credores, promovendo, assim, a preservação da empresa, sua função social e o 
estímulo à atividade econômica ". 3. No caso, o destino do patrimônio da empresa-ré em 
processo de recuperação judicial não pode ser atingido por decisões prolatadas por juízo diverso 
daquele da Recuperação, sob pena de prejudicar o funcionamento do estabelecimento, 
comprometendo o sucesso de seu plano de recuperação, ainda que ultrapassado o prazo legal de 
suspensão constante do § 4º do art. 6º, da Lei nº 11.101/05, sob pena de violar o princípio da 
continuidade da empresa. 4. Precedentes: CC 90.075/SP, Rel. Min. Hélio Quaglia Barbosa, DJ de 
04.08.08; CC 88661/SP, Rel. Min, Fernando Gonçalves, DJ 03.06.08. 5. Conflito positivo de 
competência conhecido para declarar o Juízo da 1ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais 
do Foro Central de São Paulo competente para decidir acerca das medidas que venham a atingir o 
patrimônio ou negócios jurídicos da Viação Aérea São Paulo - VASP." (Conflito de Competência 
nº 79.170/SP, publicado em 19/09/2008)  
 
Nestes termos, defiro a prorrogação do prazo por mais 90 (noventa dias) a partir do seu 
encerramento.  
 
 
2 - Intimadas para se manifestarem sobre as alegações da Petrobrás (fls. 4673/4674) quanto a 
participação do FIP Sondas (acionista controlador da Sete Brasil S/A) nas negociações de 
reestruturação do Projeto Sondas, as Recuperandas às fls. 5366/5369, entendem não haver 
sentido na participação do FIP Sondas no processo de mediação para tentativa de se chegar a 
uma solução sobre os pontos divergentes entre as partes, no entanto, apresenta uma solução 
alternativa para início das negociações, considerando as seguintes premissas: (a)  seja  qual  
for  o  resultado  obtido  das negociações,  a  eficácia  da  proposta  apresentada  
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dependerá  da posterior  obtenção  das  aprovações  internas  das  partes  envolvidas 
(recuperandas e  PETROBRAS)  e  não  produzirá  nenhum  efeito  enquanto não  obtidas  
essas  aprovações;  (b)  as  propostas  e  sugestões porventura apresentadas não poderão 
ser utilizadas por qualquer das partes, nem poderão ser interpretadas como renúncia de direitos 
nem como  reconhecimento  de  qualquer  pretensão  da  parte  contrária,  de tal  forma  
que,  caso  a  negociação  não  seja  concluída  ou  não  sejam obtidas  as  aprovações  
referidas  no  item  "a",  permanecerão inalteradas  as  posições  jurídicas  das  partes. 
Por fim requerem a designação de audiência especial de conciliação entre as Recuperandas e a 
Petrobrás, com a participação do Administrador Judicial e intimação do FIP Sondas para, 
querendo, indicar um representante para acompanhar o processo de negociação.  
 
2.1 - Intime-se o FIP Sonda, na condição de acionista controlador das recuperandas, para dizer se 
tem interesse em participar da mediação e das negociações perante este juízo na busca de uma 
composição amigável para o cumprimento e execução dos contratos existentes entre as 
recuperandas e a PETROBRAS.  
 
Destaca-se que cabe as recuperandas, através de seus administradores e de seu corpo técnico, a 
legitimidade para atuarem nas negociações pretendidas, não sendo juridicamente necessário a 
participação dos acionistas, de ambas as empresas, que possuem o poder de controle.  
 
As premissas traçadas pelas recuperandas para a efetiva negociação dos contratos são 
absolutamente pertinentes e espelham a boa-fé objetiva na condução das tratativas na busca de 
uma solução comum, harmônica e razoável que atinjam os interesses econômicos e financeiros 
de ambas as partes. 
 
Visando viabilizar as tratativas entre as recuperandas e a PETROBRAS, tragam as recuperandas 
os pontos de divergências que acreditam existir para a execução dos contratos, apresentando, 
ainda, minuta de proposta de solução das divergências acompanhada, se possível, de estudo 
técnico para as soluções sugeridas.     
 
Com este material disponível e submetido a outra parte, viável a designação de nova audiência ou 
outra forma de conciliação. 
Øþ 
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Poder Judiciário 
Rio de Janeiro 

Cartório da 3ª Vara Empresarial 
 

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA 
 

 
Rio de Janeiro, 02 de maio de 2017. 

 
Nº do Processo: 0142307-13.2016.8.19.0001 
 
Partes: Autor: SETE BRASIL PARTICIPAÇÕES S.A. 
Autor: SETE INVESTIMENTOS I S.A. 
Autor: SETE INVESTIMENTOS II S.A. 
Autor: SETE HOLDING GMBH 
Autor: SETE INTERNATIONAL ONE GMBH 
Autor: SETE INTERNATIONAL TWO GMBH 
Administrador Judicial: LICKS CONTADORES ASSOCIADOS SIMPLES LTDA 
Representante Legal: GUSTAVO BANHO LICKS 
Embargante: BANCO BRADESCO S/A 
Interessado: PETROBRAS 
 
Destinatário: MARCOS PITANGA CAETE FERREIRA 
 
 
 
  
 Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo: 
 
1 - Fls. 5357/5364 - Trata-se de pedido, apresentado pelas recuperandas, de prorrogação do prazo 
de suspensão das ações e execuções previsto no art. 6º da Lei n.º 11.101/2005, deferida na 
decisão de fls. 1499/1507 que determinou o processamento da presente Ação de Recuperação 
Judicial.  
 
Alega, em síntese, que apesar da apresentação do seu plano de  recuperação (fls. 1770/1968) e 
seus respectivos aditamentos (fls. 3283/3441, 4699/4857 e 4997/5156), até a presente data  o 
plano não foi aprovado pelos credores. 
 
De acordo com as atas das AGCs realizadas as fls. 4214 e 4220/4223, circunstâncias que fogem 
ao controle das Recuperandas fizeram com que fosse necessário suspender as AGCs, atualmente 
marcada para o dia 03/05/2017, conforme pedido expresso dos credores na AGC do dia 
03/04/2017.  
 
Ressaltam que por fatos alheios à vontade das Recuperandas, o benefício do stay period 
concedido pelo prazo de 180 dias está prestes a se esgotar. 
 
Entendem que devido a não aprovação do plano recuperacional até a presente data, por fatos 
alheios a sua vontade, o restabelecimento do curso das ações movida em fase das requeridas, 
ocasionará prejuízos ao soerguimento almejado por meio da presente recuperação judicial. 
 
É o relatório.  
Examinados, decido.  
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É inquestionável que a Lei no 11.101/05, em seu art. 6º, § 4º, impossibilita a prorrogação do prazo 
da suspensão das ações na Ação de Recuperação Judicial.  
 
Contudo, tal dispositivo não pode ser interpretado e aplicado de forma isolada e em confronto 
com princípios basilares que estruturam a referida lei na busca da recuperação das empresas.  
Destaca-se o Princípio da Preservação da Empresa, contido no art. 47 da Lei no 11.101/05, que 
busca a manutenção da atividade produtiva, a geração de riquezas e a manutenção do trabalho e 
emprego como fator social primordial. 
 
O indeferimento da prorrogação do prazo de suspensão das ações e execuções certamente 
ocasionará a quebra da empresa que vem se mostrando viável no processo de recuperação, 
afrontando de forma clara o princípio supramencionado.  
 
Na ciência da hermenêutica jurídica não existem dúvidas no sentido de que os princípios devem 
prevalecer sobre as normas. Nos ensinamentos do Professor Miguel Reale, podemos afirmar que: 
"os princípios são as normas das normas".  
 
Neste diapasão, a Jurisprudência dos nossos Tribunais vem flexibilizar o referido prazo para se 
evitar quebras desnecessárias, principalmente quando a recuperanda não deu causa.  
Cabe destacar os seguintes julgados: "CONFLITO POSITIVO DE COMPETÊNCIA. RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL. AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE. SUSPENSÃO DAS AÇÕES E EXECUÇÕES. 
PRAZO DE CENTO E OITENTA DIAS. USO DAS ÁREAS OBJETO DA REINTEGRAÇÃO PARA O 
ÊXITO DO PLANO DE RECUPERAÇÃO. 1. O caput do art. 6º, da Lei 11.101/05 dispõe que "a 
decretação da falência ou deferimento do processamento da recuperação judicial suspende o 
curso da prescrição e de todas as ações e execuções em face do devedor, inclusive aquelas dos 
credores particulares do sócio solidário". Por seu turno, o § 4º desse dispositivo estabelece que 
essa suspensão "em hipótese nenhuma excederá o prazo improrrogável de 180 (cento e oitenta) 
dias contado do deferimento do processamento da recuperação". 2. Deve-se interpretar o art. 6º 
desse diploma legal de modo sistemático com seus demais preceitos, especialmente à luz do 
princípio da preservação da empresa, insculpido no artigo 47, que preconiza: "A recuperação 
judicial tem por objetivo viabilizar a superação da situação de crise econômico-financeira do 
devedor, a fim de permitir a manutenção da fonte produtora, do emprego dos trabalhadores e dos 
interesses dos credores, promovendo, assim, a preservação da empresa, sua função social e o 
estímulo à atividade econômica ". 3. No caso, o destino do patrimônio da empresa-ré em 
processo de recuperação judicial não pode ser atingido por decisões prolatadas por juízo diverso 
daquele da Recuperação, sob pena de prejudicar o funcionamento do estabelecimento, 
comprometendo o sucesso de seu plano de recuperação, ainda que ultrapassado o prazo legal de 
suspensão constante do § 4º do art. 6º, da Lei nº 11.101/05, sob pena de violar o princípio da 
continuidade da empresa. 4. Precedentes: CC 90.075/SP, Rel. Min. Hélio Quaglia Barbosa, DJ de 
04.08.08; CC 88661/SP, Rel. Min, Fernando Gonçalves, DJ 03.06.08. 5. Conflito positivo de 
competência conhecido para declarar o Juízo da 1ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais 
do Foro Central de São Paulo competente para decidir acerca das medidas que venham a atingir o 
patrimônio ou negócios jurídicos da Viação Aérea São Paulo - VASP." (Conflito de Competência 
nº 79.170/SP, publicado em 19/09/2008)  
 
Nestes termos, defiro a prorrogação do prazo por mais 90 (noventa dias) a partir do seu 
encerramento.  
 
 
2 - Intimadas para se manifestarem sobre as alegações da Petrobrás (fls. 4673/4674) quanto a 
participação do FIP Sondas (acionista controlador da Sete Brasil S/A) nas negociações de 
reestruturação do Projeto Sondas, as Recuperandas às fls. 5366/5369, entendem não haver 
sentido na participação do FIP Sondas no processo de mediação para tentativa de se chegar a 
uma solução sobre os pontos divergentes entre as partes, no entanto, apresenta uma solução 
alternativa para início das negociações, considerando as seguintes premissas: (a)  seja  qual  
for  o  resultado  obtido  das negociações,  a  eficácia  da  proposta  apresentada  
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dependerá  da posterior  obtenção  das  aprovações  internas  das  partes  envolvidas 
(recuperandas e  PETROBRAS)  e  não  produzirá  nenhum  efeito  enquanto não  obtidas  
essas  aprovações;  (b)  as  propostas  e  sugestões porventura apresentadas não poderão 
ser utilizadas por qualquer das partes, nem poderão ser interpretadas como renúncia de direitos 
nem como  reconhecimento  de  qualquer  pretensão  da  parte  contrária,  de tal  forma  
que,  caso  a  negociação  não  seja  concluída  ou  não  sejam obtidas  as  aprovações  
referidas  no  item  "a",  permanecerão inalteradas  as  posições  jurídicas  das  partes. 
Por fim requerem a designação de audiência especial de conciliação entre as Recuperandas e a 
Petrobrás, com a participação do Administrador Judicial e intimação do FIP Sondas para, 
querendo, indicar um representante para acompanhar o processo de negociação.  
 
2.1 - Intime-se o FIP Sonda, na condição de acionista controlador das recuperandas, para dizer se 
tem interesse em participar da mediação e das negociações perante este juízo na busca de uma 
composição amigável para o cumprimento e execução dos contratos existentes entre as 
recuperandas e a PETROBRAS.  
 
Destaca-se que cabe as recuperandas, através de seus administradores e de seu corpo técnico, a 
legitimidade para atuarem nas negociações pretendidas, não sendo juridicamente necessário a 
participação dos acionistas, de ambas as empresas, que possuem o poder de controle.  
 
As premissas traçadas pelas recuperandas para a efetiva negociação dos contratos são 
absolutamente pertinentes e espelham a boa-fé objetiva na condução das tratativas na busca de 
uma solução comum, harmônica e razoável que atinjam os interesses econômicos e financeiros 
de ambas as partes. 
 
Visando viabilizar as tratativas entre as recuperandas e a PETROBRAS, tragam as recuperandas 
os pontos de divergências que acreditam existir para a execução dos contratos, apresentando, 
ainda, minuta de proposta de solução das divergências acompanhada, se possível, de estudo 
técnico para as soluções sugeridas.     
 
Com este material disponível e submetido a outra parte, viável a designação de nova audiência ou 
outra forma de conciliação. 
Øþ 
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MM. JUÍZO DE DIREITO DA 3ª VARA EMPRESARIAL DA 

COMARCA DA CAPITAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

 

 

Processo: 0142307-13.2016.8.19.0001 

 

 

 

 

 

LICKS CONTADORES ASSOCIADOS, representada por Gustavo 

Banho Licks, honrosamente nomeado para o cargo de Administrador Judicial das 

Sociedades SETE BRASIL PARTICIPAÇÕES S.A., SETE INVESTIMENTOS I S.A., 

SETE INVESTIMENTOS II S.A., SETE HOLDING GMBH, SETE INTERNATIONAL 

ONE GMBH e SETE INTERNATIONAL TWO GMBH, vem, perante Vossa Excelência, 

em obediência às decisões de fls. 2442, fls. 2781 e fls. 3066, manifestar-se quanto aos 

itens determinados, na forma que segue: 

 

i. Item 1 da Decisão de fls. 2442 - Petição da Deloitte Touche Tohmatsu Consultores 

Ltda, de fls. 2029-2031:  

 

Trata-se de petição do administrador judicial substituído requerendo 

remuneração, no valor equivalente a 2/30 (dois trinta avos) dos honorários a serem 

fixados como remuneração ao Administrador Judicial. 

 

O § 3º do artigo 24 da Lei 11.101/2005 afirma que o administrador judicial 

substituído será remunerado proporcionalmente ao trabalho realizado, salvo se renunciar 

sem relevante razão ou for destituído de suas funções por desídia, culpa, dolo ou 

descumprimento das obrigações fixadas nesta Lei, hipóteses em que não terá direito à 

remuneração. 
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O administrador judicial foi nomeado em 13/06/2016 e substituído em 

03/08/2016, possuindo apenas três manifestações no processo: A assinatura do Termo de 

Compromisso de Administrador Judicial manifestando a aceitação do encargo, em fls. 

1586; Requerimento de prazo suplementar de 30 (trinta) dias para apresentação da 

proposta de honorários da Administração Judicial, em fls. 1618-1619; e apresentação do 

Relatório Circunstanciado, que foi desentranhado dos autos, eis que estava eivado de 

deficiências técnicas e jurídicas e incompatível com os preceitos legais que recaem sobre 

a função de Administrador Judicial, conforme decisão de substituição do Administrado 

Judicial, de fls. 1752-1759. 

 

O administrador judicial substituído exerceu a função até a data de 

03/08/2016, período em que o processo de Recuperação Judicial era processado apenas 

com as Sociedades constituídas sob a legislação brasileira (Sete Brasil Participações S.A, 

Sete Investimentos I S.A e Sete Investimentos II S.A). As Sociedades constituídas sob a 

legislação austríaca ingressaram na Recuperação Judicial, em 06/09/2016, conforme 

decisão de fls. 2009.  

 

Outrossim, em dezembro de 2016, noticiou-se em diversos meios de 

comunicação que o administrador judicial substituído foi condenado pela PCAOB: 

Protecting Investors Through Audit Oversight (Comissão Pública de Supervisão de 

Companhias de Contabilidade), regulador do mercado de auditoria dos Estados Unidos, 

que aplicou penalidade de US$ 8 milhões por irregularidades nas auditorias feitas para a 

companhia aérea Gol, para a Tele Norte Leste Participações (atualmente parte da Oi S.A) 

e uma terceira companhia que não foi nomeada no processo. 

 

Assinou também Termo de Compromisso com a Comissão de Valores 

Mobiliários (CVM), no valor de R$ 5,36 milhões, pela mesma conduta. 

 

O documento elaborado pela PCAOB afirma que houve falha no papel de 

proteger os interesses dos investidores ao divulgar comunicados materialmente falsos e 

dar falso testemunho.  
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  Seria prudente, portanto, ante o sigilo mantido quanto às companhias, que 

este MM. Juízo enviasse ofício à Comissão de Valores Mobiliários para prestar 

esclarecimentos. 

 

Assim, o Administrador Judicial, ora signatário, sugere que a atuação da 

Deloitte seja melhor estudada, através de ofícios à CVM, antes de se analisar a 

complexidade e a extensão desenvolvidos por ela. 

 

ii. Item 2 da Decisão de fls. 2442 - Petição das Devedoras, de fls. 2184-2188: 

 

Trata-se de petição das Devedoras alegando erro material na publicação 

do Edital previsto no artigo 52, §1º da Lei 11.101/2005, pois alguns créditos contratados 

em moeda estrangeira foram indevidamente relacionados em moeda nacional. 

 

O Administrador Judicial concorda com a alegação das Devedoras, uma 

vez que o artigo 50, § 2º da Lei 11.101/2005 expõe que nos créditos em moeda 

estrangeira, a variação cambial será conservada como parâmetro de indexação da 

correspondente obrigação e só poderá ser afastada se o credor titular do respectivo crédito 

aprovar expressamente previsão diversa no plano de recuperação judicial. 

 

Além disso, o equívoco foi corrigido na elaboração e publicação do Edital 

previsto no artigo 7º, §2º da Lei 11.101/2005, o que não acarretará novas demandas sobre 

o erro material. 

 

Assim, concorda com a alegação das Devedoras sobre a ocorrência de erro 

material na divulgação dos valores em moedas estrangeiras, o que já está regularizado 

com a apresentação da Relação de Credores pela Administração Judicial. 
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iii. Item 5 da Decisão de fls. 2442 e item 1 da Decisão de fls. 2781- Petições 

requerendo a reconsideração dos honorários do Administrador Judicial, de fls. 

2270-2278, fls. 2420-2429, fls. 2452-2455 e fls. 2765: 

 

A petição de fls. 2270-2278, trata-se de requerimento do Banco Santander 

(Brasil) S.A objetivando o não acolhimento da proposta de honorários apresentada pelo 

Administrador Judicial, em fls. 2190-2200, reconsideração do valor fixado a título de 

honorários provisórios e intimação do Administrador Judicial para apresentar as razões 

do valor requerido à título de honorários. 

 

As petições de fls. 2420-2429, do Banco Bradesco S.A, de fls. 2452-2455, 

do Banco do Brasil S.A e de fls. 2765-2771, da Caixa Econômica Federal tratam da 

mesma questão.  

 

Preliminarmente, convém destacar que não há possibilidade de discussão, 

neste MM. Juízo, sobre a decisão interlocutória de fls. 2212, que fixou os honorários 

provisórios do Administrador Judicial, salvo superveniência de fato novo que altere 

substancialmente as condições da época em que foi proferida.  

 

A decisão é irrecorrível por agravo de instrumento, haja vista que não está 

prevista nas hipóteses do rol do artigo 1.015 do CPC. Portanto, deve ser suscitada em 

preliminar de apelação ou contrarrazões, conforme o artigo 1.009, §1º do CPC, e não por 

via de petição. 

 

A proposta de honorários foi protocolizada em 10 de outubro de 2016, em 

fls. 2190-2200, descrevendo de maneira minuciosa todas as atividades a serem realizadas 

pela Administração Judicial, ressaltando ainda a necessidade de contratação de 

profissionais auxiliares e de apoio. 

 

Acrescenta-se ainda que o Plano de Recuperação Judicial prevê que os 

credores somente terão seus créditos ressarcidos após o reembolso aos investidores que 

financiarão o término das construções das Sondas, conforme cláusulas 5.4.1 e 5.4.2,  
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Assim, o acompanhamento da prestação de contas dos Estaleiros que 

finalizarão as Sondas também pertence ao escopo do trabalho do Administrador Judicial, 

conforme o artigo 22, inciso II, alínea a, da Lei 11.101/2005. 

 

Diante do exposto, a Administração Judicial se remete à proposta de 

honorários apresentada às fls. 2190-2200 e à contraproposta apresentada pelas Devedoras, 

em fls. 2431-2334. 

  

iv. Item 2 da Decisão de fls. 2781 – Petição das Devedoras requerendo autorização 

para venda de bens, fls. 2531-2533: 

 

Trata-se de petição das Devedoras objetivando autorização da venda dos 

ativos elencados em lista anexa. 

 

A Administração Judicial realizou diligência de fiscalização na sede das 

Devedoras, em 02 de fevereiro de 2017. Constatou que dois dos três andares que 

ocupavam se encontram vazios, que os bens que os guarneciam, e que pretendem alienar, 

estão localizados em depósito.  

 

A manutenção desses bens pelas Devedoras só causará depreciação e 

desvalorização dos mesmos e maior encargo para mantê-los armazenados, 

desembolsando valores que podem ser utilizados para sanar a dívida junto aos credores. 

  

Após analisar e comparar os valores praticados pelo mercado com os 

valores residuais e de avaliação alegados pelas Devedoras, a Administração Judicial não 

encontrou discrepância entre eles. 

 

Assim, a Administração Judicial concorda com a venda dos bens elencados 

em fls. 2534-2539, conforme requerido pelas Devedoras.    
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v. Item 1 da Decisão de fls. 3066 – Petição da Claro S.A informando a sucessão por 

incorporação da Net Serviços de Comunicação S.A, fls. 2858-2859: 

 

Trata-se de petição da Claro S.A informando a sucessão por incorporação 

da Net Serviços de Comunicação S.A, credora nesta Recuperação Judicial e requerendo 

a adequação da Relação de Credores. 

 

O Administrador Judicial informa que o procedimento de adequação da 

Relação de Credores foi realizado, constando inclusive o nome da Claro S.A no Edital do 

artigo 7º, §2º da Lei 11.101/2005, publicado em 12/12/2016, como sucessora da Net 

Serviços de Comunicação S.A. 

 

vi. Conclusão 

 

(a) Diante do exposto, antes de se definir a questão dos honorários do 

Administrador Judicial Substituído, sugere que a atuação deste deve ser melhor estudada. 

Sendo assim, seria prudente o envio de ofício para a Comissão de Valores Mobiliários a 

fim de que preste esclarecimentos sobre Termo de Compromisso assinado pela Deloitte 

Touche Tohmatsu Consultores Ltda, no valor de R$ 5,36 milhões, pela conduta descrita 

no item i. 

 

(b) A proposta de honorários apresentada pelo Administrador Judicial é 

completa e específica quanto a sua atuação nesta Recuperação Judicial. Complementa-se 

ainda a necessidade de fiscalização da prestação de contas dos Estaleiros que finalizarão 

as Sondas, restando demonstrado dessa forma que a atuação da Administração Judicial 

não se resumirá apenas à fiscalização das Recuperandas, sendo estendida também aos 

agentes umbilicalmente ligados ao cumprimento do Plano de Recuperação Judicial. 

 

  (c) O Administrador Judicial manifesta sua concordância com a venda 

dos bens, conforme requerido pelas Recuperandas, pois a manutenção desses bens só 

causará depreciação e desvalorização dos mesmos e maior encargo para mantê-los 
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armazenados, desembolsando valores que podem ser utilizados para sanar a dívida junto 

aos credores. 

 

(d) O erro material no edital previsto no artigo 52, §1º da Lei 11.101/2005 

em relação aos créditos que não se mantiveram em moeda estrangeira já foi sanado no 

edital previsto no artigo 7º, §2º da mesma lei, assim como o requerimento da Claro S.A.   

 

 

Nestes termos, 

Manifesta-se a Administração Judicial.  

 

Rio de Janeiro, 08 de março de 2017. 

 

     GUSTAVO BANHO LICKS                      LEONARDO DE ALMEIDA FRAGOSO 

           CRC-RJ 087155/0-7                                                OAB/RJ 175.354 

             OAB/RJ 176.184 
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Processo: 0142307-13.2016.8.19.0001 

 

 

 

 

LICKS CONTADORES ASSOCIADOS, representada por Gustavo 

Banho Licks, honrosamente nomeado para o cargo de Administrador Judicial das 

Sociedades SETE BRASIL PARTICIPAÇÕES S.A., SETE INVESTIMENTOS I S.A., 

SETE INVESTIMENTOS II S.A., SETE HOLDING GMBH, SETE INTERNATIONAL 

ONE GMBH e SETE INTERNATIONAL TWO GMBH, vem, perante Vossa Excelência, 

requerer a juntada da Ata da Assembleia Geral de Credores, aberta e suspensa em 15 de 

dezembro de 2016, retomada e suspensa em 03 de abril de 2017 e retomada novamente 

em 03 de maio de 2017, às 14 horas, no Edifício Bolsa Rio, localizado na Praça XV de 

Novembro, nº 20, auditório, Centro, Rio de Janeiro. 

 

 

Rio de Janeiro, 24 de janeiro de 2017. 
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Descrição Na forma da Ordem de Serviço 01/16 deste Juízo, às

recuperandas para que informem o endereço da FIP

SONDA, a fim de que seja realizada a intimação

determinada na r. decisão de fls.5371/5373, item 2.1.

Ressalto que após fornecido o endereço, este Cartório

calculará as custas necessárias à diligência.
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Estado do Rio de Janeiro
Poder Judiciário
Tribunal de Justiça
Comarca da Capital 
Cartório da 3ª Vara Empresarial 
Av. Erasmo Braga, 115 Lan Central 713CEP: 20020-903 - Centro - Rio de Janeiro - RJ Tel.: 3133-3605 
e-mail: cap03vemp@tjrj.jus.br

Processo Eletrônico
          Processo : 0142307-13.2016.8.19.0001                                                              

                                              Fls:

Classe/Assunto: Recuperação Judicial - Recuperação Judicial

         

Atos Ordinatórios

Na forma da Ordem de Serviço 01/16 deste Juízo, às recuperandas para que informem o endereço da 
FIP SONDA, a fim de que seja realizada a intimação determinada na r. decisão de fls.5371/5373, item 
2.1. Ressalto que após fornecido o endereço, este Cartório calculará as custas necessárias à diligência.

Rio de Janeiro, 08/05/2017.

Julio Pessoa Tavares Ferreira - Subst. do Resp. pelo Expediente - Matr. 01/28575
Øþ
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Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 3ª Vara Empresarial

INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 08 de maio de 2017.

No. do Processo: 0142307-13.2016.8.19.0001

Destinatário: SERGIO BERMUDES

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

Na forma da Ordem de Serviço 01/16 deste Juízo, às recuperandas para que 
informem o endereço da FIP SONDA, a fim de que seja realizada a intimação 
determinada na r. decisão de fls.5371/5373, item 2.1. Ressalto que após fornecido 
o endereço, este Cartório calculará as custas necessárias à diligência.
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Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 3ª Vara Empresarial

INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 08 de maio de 2017.

No. do Processo: 0142307-13.2016.8.19.0001

Destinatário: MARCIO VIEIRA SOUTO COSTA FERREIRA

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

Na forma da Ordem de Serviço 01/16 deste Juízo, às recuperandas para que 
informem o endereço da FIP SONDA, a fim de que seja realizada a intimação 
determinada na r. decisão de fls.5371/5373, item 2.1. Ressalto que após fornecido 
o endereço, este Cartório calculará as custas necessárias à diligência.
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Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 3ª Vara Empresarial

INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 08 de maio de 2017.

No. do Processo: 0142307-13.2016.8.19.0001

Destinatário: MARCELO FONTES CESAR DE OLIVEIRA

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

Na forma da Ordem de Serviço 01/16 deste Juízo, às recuperandas para que 
informem o endereço da FIP SONDA, a fim de que seja realizada a intimação 
determinada na r. decisão de fls.5371/5373, item 2.1. Ressalto que após fornecido 
o endereço, este Cartório calculará as custas necessárias à diligência.
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Local: TJ-RJ



Processo: 0142307-13.2016.8.19.0001 

Procedimento Ordinário  

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão GUSTAVO BANHO LICKS foi regularmente intimado(a) pelo portal em 08/05/2017, na

forma do art. 5º, § 1º da lei 11.419/2006. 

 

Rio de Janeiro, 9 de maio de 2017 

Cartório da 3ª Vara Empresarial
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Procedimento Ordinário  

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão LEONARDO JOSÉ DE CAMPOS MELO foi tacitamente intimado(a) pelo portal em

12/05/2017, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006. 

 

Rio de Janeiro, 13 de maio de 2017 

Cartório da 3ª Vara Empresarial

5455



Processo: 0142307-13.2016.8.19.0001 

Procedimento Ordinário  

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão MARCELO LAMEGO CARPENTER FERREIRA foi tacitamente intimado(a) pelo portal em

12/05/2017, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006. 

 

Rio de Janeiro, 13 de maio de 2017 

Cartório da 3ª Vara Empresarial
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Procedimento Ordinário  

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão THAÍS VASCONCELLOS DE SÁ foi tacitamente intimado(a) pelo portal em 12/05/2017,

na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006. 

 

Rio de Janeiro, 13 de maio de 2017 

Cartório da 3ª Vara Empresarial
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Processo: 0142307-13.2016.8.19.0001 

Procedimento Ordinário  

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão MARCIO KOJI OYA foi tacitamente intimado(a) pelo portal em 12/05/2017, na forma

prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006. 

 

Rio de Janeiro, 13 de maio de 2017 

Cartório da 3ª Vara Empresarial
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Processo: 0142307-13.2016.8.19.0001 

Procedimento Ordinário  

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão MARCIA ALYNE YOSHIDA foi tacitamente intimado(a) pelo portal em 12/05/2017, na

forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006. 

 

Rio de Janeiro, 13 de maio de 2017 

Cartório da 3ª Vara Empresarial
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Processo: 0142307-13.2016.8.19.0001 

Procedimento Ordinário  

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão LEONARDO DE ALMEIDA FRAGOSO foi tacitamente intimado(a) pelo portal em

12/05/2017, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006. 

 

Rio de Janeiro, 13 de maio de 2017 

Cartório da 3ª Vara Empresarial
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Processo: 0142307-13.2016.8.19.0001 

Procedimento Ordinário  

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão MARCIO VIEIRA SOUTO COSTA FERREIRA foi tacitamente intimado(a) pelo portal em

12/05/2017, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006. 

 

Rio de Janeiro, 13 de maio de 2017 

Cartório da 3ª Vara Empresarial
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Processo: 0142307-13.2016.8.19.0001 

Procedimento Ordinário  

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão RICARDO LORETTI HENRICE foi tacitamente intimado(a) pelo portal em 12/05/2017, na

forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006. 

 

Rio de Janeiro, 13 de maio de 2017 

Cartório da 3ª Vara Empresarial
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Processo: 0142307-13.2016.8.19.0001 

Procedimento Ordinário  

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão RENATA CARDOSO DURAN BARBOZA foi tacitamente intimado(a) pelo portal em

12/05/2017, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006. 

 

Rio de Janeiro, 13 de maio de 2017 

Cartório da 3ª Vara Empresarial
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Processo: 0142307-13.2016.8.19.0001 

Procedimento Ordinário  

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão MARCOS PITANGA CAETE FERREIRA foi tacitamente intimado(a) pelo portal em

12/05/2017, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006. 

 

Rio de Janeiro, 13 de maio de 2017 

Cartório da 3ª Vara Empresarial
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Processo: 0142307-13.2016.8.19.0001 

Procedimento Ordinário  

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão MARCELO ROBERTO DE CARVALHO FERRO foi tacitamente intimado(a) pelo portal em

12/05/2017, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006. 

 

Rio de Janeiro, 13 de maio de 2017 

Cartório da 3ª Vara Empresarial
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Processo: 0142307-13.2016.8.19.0001 

Procedimento Ordinário  

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão GUSTAVO JOSE MENDES TEPEDINO foi tacitamente intimado(a) pelo portal em

12/05/2017, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006. 

 

Rio de Janeiro, 13 de maio de 2017 

Cartório da 3ª Vara Empresarial
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Processo: 0142307-13.2016.8.19.0001 

Procedimento Ordinário  

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão MILENA DONATO OLIVA foi tacitamente intimado(a) pelo portal em 12/05/2017, na forma

prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006. 

 

Rio de Janeiro, 13 de maio de 2017 

Cartório da 3ª Vara Empresarial
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Processo: 0142307-13.2016.8.19.0001 

Procedimento Ordinário  

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão EDUARDA DE TOLEDO SIMONIS foi tacitamente intimado(a) pelo portal em 12/05/2017,

na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006. 

 

Rio de Janeiro, 13 de maio de 2017 

Cartório da 3ª Vara Empresarial
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Processo: 0142307-13.2016.8.19.0001 

Procedimento Ordinário  

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão MARCELO FONTES CESAR DE OLIVEIRA foi tacitamente intimado(a) pelo portal em

12/05/2017, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006. 

 

Rio de Janeiro, 13 de maio de 2017 

Cartório da 3ª Vara Empresarial
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Processo: 0142307-13.2016.8.19.0001 

Procedimento Ordinário  

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão SERGIO BERMUDES foi tacitamente intimado(a) pelo portal em 12/05/2017, na forma

prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006. 

 

Rio de Janeiro, 13 de maio de 2017 

Cartório da 3ª Vara Empresarial
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Processo: 0142307-13.2016.8.19.0001 

Procedimento Ordinário  

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão MARCIO KOJI OYA foi tacitamente intimado(a) pelo portal em 12/05/2017, na forma

prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006. 

 

Rio de Janeiro, 13 de maio de 2017 

Cartório da 3ª Vara Empresarial
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Processo: 0142307-13.2016.8.19.0001 

Procedimento Ordinário  

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão SERGIO BERMUDES foi tacitamente intimado(a) pelo portal em 18/05/2017, na forma

prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006. 

 

Rio de Janeiro, 19 de maio de 2017 

Cartório da 3ª Vara Empresarial
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Processo: 0142307-13.2016.8.19.0001 

Procedimento Ordinário  

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão MARCELO FONTES CESAR DE OLIVEIRA foi tacitamente intimado(a) pelo portal em

18/05/2017, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006. 

 

Rio de Janeiro, 19 de maio de 2017 

Cartório da 3ª Vara Empresarial
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Processo: 0142307-13.2016.8.19.0001 

Procedimento Ordinário  

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão MARCIO VIEIRA SOUTO COSTA FERREIRA foi tacitamente intimado(a) pelo portal em

18/05/2017, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006. 

 

Rio de Janeiro, 19 de maio de 2017 

Cartório da 3ª Vara Empresarial
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EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 3ª VARA EMPRESARIAL DO RIO DE JANEIRO 

 

 

Processo nº 0142307-13.2016.8.19.0001 

 

 SETE BRASIL PARTICIPAÇÕES S.A. – Em Recuperação Judicial e 

outras, nos autos de sua recuperação judicial, em curso perante esse MM. 

Juízo, vêm, por seus advogados abaixo assinados, em atendimento ao r. 

despacho de fls. 5449, informar a V.Exa. o seguinte endereço para intimação 

do FIP-Sondas: Avenida Paulista, nº 2.300, 11º andar, CEP 01310-300, São 

Paulo, SP. 

Nestes termos, 

P. deferimento. 

Rio de Janeiro, 19 de maio de 2017. 

 

Sergio Bermudes 

OAB/RJ 17.587 

Marcio Vieira Souto Costa Ferreira 

OAB/RJ 59.384 

 

Marcelo Lamego Carpenter 

OAB/RJ 92.518 

Leonardo de Campos Melo 

OAB/RJ 123.611 

 

         Ricardo Loretti 

         OAB/RJ 130.613 

Thaís Vasconcellos de Sá 

OAB/RJ 178.816 

Eduarda Simonis 

OAB/RJ 200.986 
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EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 3ª VARA EMPRESARIAL DO RIO DE 

JANEIRO 

 

 

 

 

 

 

Processo nº 0142307-13.2016.8.19.0001 

 

 SETE BRASIL PARTICIPAÇÕES S.A. – Em Recuperação Judicial e 

outras, nos autos de sua recuperação judicial, em curso perante esse 

MM. Juízo, vêm, por seus advogados abaixo assinados, em atendimento à 

r. decisão de fls. 5371/5372, expor e requerer a V.Exa. o seguinte: 

 

PREMISSAS DELINEADAS 

 

1. Com o louvável objetivo de ver delineadas as premissas que 

servirão de base para o procedimento de negociação assistida que 

ocorrerá perante esse MM. Juízo, a r. decisão de fls. 5372/5373 

determinou que as suplicantes trouxessem os “pontos de divergências 
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2 
 

que acreditam existir para a execução dos contratos”, juntamente com 

“minuta de proposta de solução das divergências”, e, se possível, 

acompanhada dos estudos técnicos pertinentes.  

 

2. Como é de conhecimento de todos, o principal objetivo da 

negociação requerida pelas suplicantes é a viabilização de seu plano 

de recuperação judicial (“PRJ”).  

 

3. Conforme amplamente exposto desde o início desta 

recuperação, a PETROBRAS é a única cliente do Projeto Sondas, motivo 

pelo qual as recuperandas sempre buscaram alinhar interesses com a 

PETROBRAS com o objetivo de dar continuidade ao projeto. A negociação 

assistida que ocorrerá perante esse MM. Juízo é mais uma tentativa de 

conciliação com a PETROBRAS, tudo com o objetivo de possibilitar a 

entrega das sondas para a Petrobras e o equacionamento de parte dos 

passivos das recuperandas. 

 

4. Para tanto, o plano apresentado prevê a continuidade e 

desenvolvimento de 8 (oito) até 12 (doze) sondas, dentre as quais 4 

(quatro) sondas terão sua continuidade priorizada, de acordo com os 

critérios previstos nos itens da Cláusula 5.1.1 do PRJ (fls. 

5017/5018). 

 

5. Ocorre que a implementação desta premissa passa 

necessariamente pela negociação com a PETROBRAS.  

 

6. Tanto é assim que o plano de recuperação judicial possui 

uma cláusula dedicada a esta negociação. Para facilidade de V.Exa., 

as suplicantes pedem licença para transcrever a referida cláusula: 

 

“9. Negociação com a Petrobras. Os Credores estão 
cientes de que a reestruturação das atividades das 
Recuperandas envolverá uma negociação com a Petrobras com 
o intuito de ajustar o portfolio de sondas do Grupo Sete, 
que tratará das seguintes questões, dentre outras: 
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i. Confirmação do interesse da Petrobras em 
reduzir o número de sondas contratadas;  

 
ii. Aceitação do encerramento dos Contratos de 

Afretamento e respectivo contrato de prestação de 
serviço das SPEs Descontinuadas sem ônus 
financeiros de parte a parte; 

 
iii. Submissão dos eventuais créditos detidos pela 

Petrobras contra as SPEs Sete aos termos deste 
Plano; 

 
iv. Eventual ajuste de cronograma dos Contratos de 

Afretamento das SPEs Continuadas; 
 
v. Autorização para a eventual reorganização 

societária das SPEs, cessão de direitos e medidas 
que se mostrem necessárias à implementação deste 
Plano; 

 
vi. Eventual cessão dos contratos de serviços para 

terceiros, caso necessário.” (cf. fls. 5032/5033)  
 

7. Veja-se que as disposições acima transcritas revelam um 

rol exemplificativo das questões que precisam ser negociadas com a 

PETROBRAS a fim de viabilizar o plano de recuperação judicial 

apresentado.   

 

8. Para atender à determinação constante da r. decisão de 

fls. 5.371/5.373, as recuperandas pedem licença para apresentar uma 

proposta clara de solução de divergências a ser utilizada como base 

da negociação que será conduzida sob os cuidados deste MM. Juízo:  

 

a. Redução do portfólio de sondas. Como extensamente 
informado, as sociedades do grupo das recuperandas 
possuem 28 contratos de afretamento celebrados com a 
Petrobras. De forma a conciliar o projeto com a atual 
realidade das partes (recuperandas e Petrobras), as 
recuperandas propõem a manutenção para apenas 12 
(doze) contratos. Destes, 4 (quatro) teriam suas 
datas de entrega postergadas, de forma a atender a 
atual necessidade da Petrobras; e 8 (oito) teriam 
suas datas de entrega suspensas, sendo estas novas 
datas renegociadas após o início de operação das 
primeiras sondas, a depender das condições de mercado 
da época. Registre-se que o término dos 16 
(dezesseis) contratos de afretamento restantes irá 
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gerar, em 20 anos, uma economia estimada de, 
aproximadamente, USD 30 bilhões para a Petrobras.  

 
b. Liberação das multas pelo término dos Contratos. Por 

óbvio, o término dos 16 (dezesseis) contratos de 
afretamento e, eventualmente, dos 8 (oito) que 
permanecerão suspensos por determinado período de 
tempo não poderá acarretar a cobrança das multas 
previstas nestes contratos. Desta forma, seria 
preciso que a Petrobras aceitasse a liberação destas 
multas como forma de estabilizar o processo e buscar 
o apoio de terceiros interessados no projeto. 

 
c. Equalização de pendências técnicas para aceitação das 

unidades. Dada a complexidade envolvida na construção 
de uma sonda, é normal que existam divergências 
técnicas que precisem ser resolvidas para a perfeita 
aceitação da unidade pela empresa afretadora. Neste 
caso não é diferente. A solução destas divergências 
mostra-se extremamente importante para viabilizar o 
financiamento e a conclusão das sondas, já que o 
financiador precisará ter segurança de que o ativo 
será aceito e utilizado pela Petrobras. Desta forma, 
as recuperandas sugerem duas formas de acordo: (i) 
que para as pendências já identificadas em conjunto 
com a Petrobras sejam aplicáveis as 
alterações/soluções acordadas no passado e descritas 
na Lista de Verificação (LV) de Conformidade Técnica 
SCR; e (ii) que sejam definidas de comum acordo entre 
as partes, desde que não impeditivos ao início da 
operação, prazos para atendimento ou eventuais 
compensações/contrapartidas às pendências técnicas 
que ainda venham a surgir durante a fase de “testes 
de recebimento” até a aceitação das unidades. 

 
d. Revisão dos preços e prazos contratuais. No cenário 

atual, é compreensível que se espere a renegociação 
dos preços e prazos dos contratos de afretamento. As 
recuperandas, de nenhuma forma, se negam a prosseguir 
com esta discussão. No entanto, é preciso lembrar que 
o projeto, conforme concebido em 2010/2011, trazia 
consigo a expectativa de todo o desenvolvimento da 
indústria naval brasileira, já que as sondas contam 
com um índice de conteúdo local elevado. Este 
conteúdo local exigido pela Agência Nacional do 
Petróleo (“ANP”) e, consequentemente, pela Petrobras 
é um dos principais fatores que impactaram o preço de 
construção das sondas, já que muitos estaleiros 
precisaram construir ou ampliar suas estruturas para 
o atendimento das condições impostas. Além disso, os 
projetos de construção das sondas contaram com 
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financiamentos de curto prazo para 26 (vinte e seis) 
sondas que seriam repagos com os financiamentos de 
longo prazo destas mesmas sondas e, agora, contam 
apenas com a receita residual de 4 (quatro) à 8 
(oito) sondas – ou seja, um montante menor que o 
estimado. Estes dois fatores, somados ao custo ainda 
necessário para conclusão das 4 (quatro) primeiras 
sondas, acabam por reduzir a margem de negociação 
sobre as condições (preço/prazo) dos contratos de 
afretamento. De qualquer forma, as recuperandas 
voltam a ressaltar que estão à disposição da 
Petrobras e deste MM Juízo para discutir eventuais 
ajustes e as dificuldades a eles relacionadas.  

 

9. Adicionalmente, as recuperandas anexam à presente o estudo 

técnico elaborado conforme solicitado por esse MM. Juízo no penúltimo 

parágrafo da r. decisão de fls. 5.371/5.373, o qual apresenta (i) os 

avanços físico-financeiros das sondas; (ii) o conteúdo local esperado 

para cada sonda e aqueles já apurados (quando possível); (iii) fluxo 

financeiro estimado proveniente da operação das 4 (quatro) sondas 

prioritárias sob os respectivos contratos de afretamento, contendo os 

custos estimados1 para conclusão destas sondas, e o fluxo financeiro 

residual, após pagamento dos financiamentos necessários, a ser 

utilizado para pagamento dos credores.  

 

10. É necessário ressaltar, ainda, que o acordo acima proposto 

traz como benefício direto à Petrobras o seu enquadramento às regras 

de conteúdo local da ANP, já que as sondas construídas pela Sete 

Brasil são as únicas que atingem os percentuais estabelecidos por 

aquela agência (convém lembrar que o não cumprimento desse 

compromisso pode gerar o pagamento de multas de até 60% do valor do 

conteúdo local não realizado), além do benefício indireto de 

continuidade dos estaleiros construtores destas sondas, fôlego à 

indústria naval brasileira e possibilidade de geração de 

aproximadamente 5.000 (cinco mil) novos empregos, diretos e 

indiretos, neste setor, hoje extremamente debilitado. 

                     
1
 Ressalte-se que foi adotado o termo “estimado” em relação aos valores acima 
referidos, uma vez que estes ainda dependem de confirmação pelos estaleiros 
respectivos e auditados pelo representante dos credores, conforme previsto no Plano 
de Recuperação Judicial. 
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*  *  * 

 

11. Prestados esses esclarecimentos, e esperando ter atendido 

adequadamente às determinações desse MM. Juízo, as recuperandas 

confiam em V.Exa. designará nova audiência para a retomada das 

negociações com a PETROBRAS.  

 

Nestes termos, 
P. deferimento. 

Rio de Janeiro, 18 de maio de 2017. 
 
 
 

Sergio Bermudes 
OAB/RJ 17.587 

Marcio Vieira Souto Costa Ferreira 
OAB/RJ 59.384 

 
 
 

Marcelo Lamego Carpenter 
OAB/RJ 92.518 

Leonardo de Campos Melo 
OAB/RJ 123.611 

 
 
 

Ricardo Loretti 
OAB/RJ 130.613 

Thaís Vasconcellos de Sá 
OAB/RJ 178.816 

 
 
 

Eduarda Simonis 
OAB/RJ 200.986 
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1. Introdução 
 

O presente relatório tem como objetivo apresentar a evolução física e financeira da constituição dos 

ativos da Sete Brasil, bem como os valores medidos de índice de conteúdo local de cada sonda e o índice 

mínimo definido nos respectivos contratos de afretamento, além de estimativa do fluxo financeiro 

proveniente da operação das 4 (quatro) sondas prioritárias, de acordo com os critérios previstos nos itens 

da Cláusula 5.1.1 de seu Plano de Recuperação Judicial, que atesta sua viabilidade financeira sob os 

respectivos contratos de afretamento.  

Como se pode verificar por este relatório, existem 2 (duas) sondas que se encontram com mais de 

90% de avanço físico e mais 4 (quatro) sondas com mais de 65% de avanço físico. [Nestas 6 (seis) 

unidades somadas foram investidos mais de USD 2,5 bilhões.] 

 

A Sete Brasil registra, em sua carteira de projetos, vinte e oito contratos de afretamento e vinte e nove 

contratos de EPC, como segue: 

 

1.1. Contratos de Afretamento com a Petrobras 
 

• 7 Navios Sonda contratados em 15/06/2011; 

• 6 Semissubmersíveis contratadas em 03/08/2012; 

• 6 Navios Sonda contratados em 03/08/2012; 

• 6 Navios Sonda contratados em 10/08/2012; 

• 3 Navios Sonda contratados em 10/08/2012. 

 

1.2. Contratos de EPC 

• Estaleiro Atlântico Sul   – 7 navios sonda, contratados em 15/06/2011; 

• Estaleiro BrasFELS   – 1 semissubmersível, contratada em 16/12/2011; 

– 5 semissubmersíveis, contratadas em 02/08/2012; 

• Estaleiro Jurong Aracruz      – 1 navio sonda, contratado em 03/02/2012; 

– 5 navios sonda, contratados em 07/08/2012; 

– 1 navio sonda, contratado em 28/11/2012; 

• Estaleiro Rio Grande             – 3 navios sonda, contratados em 17/08/2012; 

• Enseada Indústria Naval            – 6 navios sonda, contratados em 17/08/2012. 
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2. Contratos de EPC 

2.1.  Avanços Consolidados e Conteúdo Local 
 

 

 

  

2.1.1. Conteúdo Local 
 

Como se verifica pela tabela acima, os índices de Conteúdo Local projetado atuais, conforme apuração 

e acompanhamento mensal da entidade Certificadora credenciada pela ANP, são superiores ao índice 

mínimo de 55%, definido nos respectivos contratos de afretamento, para todas as sondas com avanço 

físico de mais de 65%.  

 

2.1.2. Destaques 
 

• EAS 

o Em andamento hibernação dos ativos (estrutura e equipamentos) nos diversos “sites”: Brasil 

(EAS/Ipojuca-PE), China (Cosco), Japão (IHI) e nos fabricantes. 

 

• BrasFels 

o Em andamento atividades de preservação (estrutura e equipamentos) nos diversos “sites”: Brasil 

(Brasfels/Angra-RJ), Cingapura (Keppel), China (Nantong), Indonésia (Bintan) e nos fabricantes. 

o Destaques:  

o Sonda #1 Urca : pronta  para dar continuidade às atividades de completação 

mecânica e comissionamento. 

 

• EJA 

o Sonda#1 Arpoador: Continuação dos trabalhos de completação mecânica e comissionamento no 

Brasil (EJA/Aracruz-ES) até 31/Março/2017; 

o Demais sondas: Em andamento atividades de preservação (estrutura e equipamentos) nos 

diversos “sites”: Brasil (EJA), Cingapura (Jurong) e nos fabricantes; 

o Destaques: 

Avanço 
Físico (%)

Avanço 
Financeiro (%)

Construção/
Obras Auxiliares (%)

Conteúdo Local
Sonda # 1

Ondina = 57,12%

Contratual: 55%

Acumulado
Estaleiro Atlântico 

Sul (EAS)
Estaleiro BrasFels  

(BrasFels)

Estaleiro Jurong 
Aracruz 
(EJA)

Estaleiro Rio 
Grande 
(ERG 2)

Enseada 
Indústria Naval

(Enseada)

Não aplicável

Copacabana = 60,19%

Contratual: 55%

Urca   = 56,55%
Frade = 57,30%

Contratual: 55%

Arpoador = 59,74%
Guarapari = 59,62%

Contratual: 55%

Cassino = 57,67%

Contratual: 55%

Realizado (até Jan15) Realizado  (até Out15) Realizado    (até Out15) Realizado  (até Abr15) Realizado (até Dez15)

23.15%

36.29%

100.00%

38.45%

29.50%

21.04%

25.03%

81.50%

46,65%

35.14%

76.01%

24.88%

35.17%

93.10%

5512



Maio/17 

 

 

Sete Brasil | Relatório de Acompanhamento de Ativos e Viabilidade Financeira 5/15 

 

o Sonda #1 Arpoador: pronta para preparativos de início do Teste de Inclinação, 

Provas de Mar e aceitação pelo Afretador.   

 

• ERG2  

o Em andamento atividades de hibernação (estrutura e equipamentos) nos diversos “sites”: Brasil 

(ERG2/Rio Grande-RGS), China (Cosco) e nos fabricantes; 

 

• Enseada 

o Sondas #1 Ondina: Continuação dos trabalhos de Construção & Montagem no Japão (Kawasaki) 

até Jan/16; 

o Demais sondas: Em andamento atividades de preservação (estrutura e equipamentos) nos 

diversos “sites”: Brasil (Enseada/Maragogipe-BA), Japão (Kawasaki), China (Cosco) e nos 

fabricantes; 

o Destaques: 

o Sonda #1 Ondina: pronta para dar continuidade às atividades de completação 

mecânica e comissionamento. 
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2.2. Estaleiro Atlântico Sul (EAS) 
 

2.2.1. Avanço Físico & Financeiro 
 

 

Tabela 2 

 
 

 
2.2.2.  Fotos 
 

Sonda 1 – COPACABANA – China (Cosco) e Japão (IHI) Jan15 

 
 
 
 

           

#   Estaleiro Atlântico Sul (7 Sondas) 23.15% 36.29%

1 COPACABANA 49.24% 54.92%

2 GRUMARI 38.11% 46.99%

3 IPANEMA 23.38% 36.06%

4 LEBLON 13.98% 29.19%

5 LEME 13.54% 29.18%

6 MARAMBAIA 11.93% 28.84%

7 JOATINGA 11.84% 28.84%

Avanço Realizado Acumulado (%)
Físico

(até Jan15)

Financeiro

(até Jan15)
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2.3. Estaleiro BrasFELS (BrasFELS) 

2.3.1. Avanço Físico & Financeiro 
 

 

Tabela 3 

2.3.2. Fotos 
Sonda 1 – URCA - Brasfels (Brasil) Jan17 

 
  

#   Estaleiro BrasFels (6 Sondas) 38.45% 29.50%

1 URCA 89.96% 71.04%

2 FRADE 69.09% 45.43%

3 BRACUHY 41.90% 31.60%

4 PORTOGALO 20.21% 9.88%

5 MANGARATIBA 4.78% 9.88%

6 BOTINAS 4.77% 9.88%

Avanço Realizado Acumulado (%)
Físico

(até Out15)

Financeiro

(até Out15)
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                Sonda 2 – FRADE - Brasfels (Brasil) Jan17 
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2.4. Estaleiro Jurong Aracruz (EJA) 
 

2.4.1.  Avanço Físico & Financeiro 
 

 
Tabela 4 

2.4.2. Fotos 
Sonda 1 – ARPOADOR - EJA (Brasil) Jan17 

 

 
 
 
 

#   Estaleiro Jurong Aracruz (7 Sondas) 46,65% 35.14%

1 ARPOADOR (até Mar17) 95,0% 75.71%

7 GUARAPARI 80,0% 62.65%

2 CAMBURI 66,06% 30.34%

3 ITAOCA 41,80% 22.77%

4 ITAUNAS 15,38% 20.25%

5 SIRI 14.17% 17.14%

6 SAHY 14.11% 17.10%

Avanço Realizado Acumulado (%)

Físico

(até  Out15 
exceto Arpoador) 

Financeiro

(até  Out15 
exceto Arpoador) 
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Sonda 2 – GUARAPARI – Jurong (Cingapura) Out15 
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2.5. Estaleiro Rio Grande (ERG 2) 

2.5.1. Avanço Físico & Financeiro 

 
Tabela 5 

 
 

 
 

 

 

2.5.2. Fotos 

 

Sonda 1 – CASSINO – Casco de Vante (China-Cosco) Jan15 

 
 
 

 
 
 
 

#   Estaleiro ERG 2 (3 Sondas) 24.88% 35.17%

1 CASSINO 52.42% 53.12%

2 CURUMIM 13.92% 29.77%

3 SALINAS 8.30% 22.60%

Avanço Realizado Acumulado (%)
Físico

(até Abr15)

Financeiro

(até Abr15)
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2.6. Enseada Indústria Naval 
 

2.6.1. Avanço Físico & Financeiro 
 

 

Tabela 6 

 
 
 
2.6.2. Fotos 
 

Sonda 1 – Ondina 

                 Estaleiro Kawasaki – Sakaide, Japão  (dez. 15): 

 

    

#   Enseada Indústria Naval (6 Sondas) 21.04% 25.03%

1 ONDINA 71.37% 65.41%

2 PITUBA 27.59% 34.65%

3 BOIPEBA 9.90% 23.70%

4 INTERLAGOS 5.62% 11.51%

5 ITAPEMA 6.01% 7.46%

6 COMANDATUBA 5.76% 7.46%

Avanço Realizado Acumulado (%)
Físico

(até Dez15)

Financeiro

(ate Dez15)

5520



Maio/17 

 

 

Sete Brasil | Relatório de Acompanhamento de Ativos e Viabilidade Financeira 13/15 

 

3. Viabilidade Financeira 
 

3.1. Premissas consideradas 
 

Abaixo se detalham as condições e premissas consideradas para a estimativa de fluxo financeiro para 

as 4 (quatro) sondas prioritárias, de acordo com os critérios previstos no Plano de Recuperação Judicial da 

Sete Brasil, sob os respectivos contratos de afretamento. 

 

3.1.1. Captação de novos Recursos 
 

O fluxo de caixa estimado considera que o financiamento para a finalização da construção das sondas 

prioritárias será feito pelos respectivos estaleiros. A estimativa considera que os estaleiros serão 

remunerados a um custo financeiro de LIBOR + 6% a.a., em dólares americanos, a partir da data de 

assinatura das respectivas estruturas de financiamento, para as faturas em aberto e demais custos 

incorridos, e a partir da data de emissão de cada fatura remanescente.  

Os valores referentes às faturas remanescentes (“New Money”) são repagos através do fluxo de caixa 

operacional das sondas prioritárias com senioridade total aos demais passivos do Grupo Sete. As faturas 

em aberto e eventuais custos incorridos pelos estaleiros (“Old Money”) são repagos em sua totalidade, 

compartilhando o fluxo resultante com o repagamento das demais dívidas e investimentos do Grupo 

(“Fluxo de Caixa Residual”). 

Um acordo com a Petrobras que ofereça maior segurança ao evento de aceitação da sonda e 

continuidade do contrato de afretamento poderá trazer novos interessados ao financiamento do valor 

necessário à conclusão das sondas prioritárias.  

 

3.1.2. Premissas do modelo financeiro 
 

Abaixo segue relação das premissas consideradas para a estimativa de geração de caixa sob os 

contratos de afretamento: 

• Taxas diárias de Afretamento e Serviços conforme estabelecidas nos contratos individuais de cada 

SPE Prioritária; 

• Uptime médio de operação das sondas de, aproximadamente, 94%; 

• Docagem de classe e Major Overhaul considerados no décimo ano de operação de cada sonda; 

• Custos de OPEX atualizados pela Sete Brasil, acrescidos de Maintenance Fee para remuneração do 

operador da sonda. Estes valores de OPEX consideram custos com base de operações e Despesas 

Gerais e Administrativas das respectivas SPEs Sete; 

• Datas de entrega e consequentes curvas de desembolso de CAPEX recalculadas de acordo com o 

avanço físico das sondas em cada estaleiro; 
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• Os desembolsos de CAPEX consideram os juros sobre as faturas em aberto e estimativas de pleitos 

negociais com os respectivos estaleiros em função de custos com suspensão dos trabalhos e 

desmobilização e remobilização de equipes; 

• Não foi considerado valor residual dos ativos ao final do contrato de afretamento ou recontratação 

das sondas após o término de vigência dos contratos. 

3.2. Fluxo de caixa do plano de negócios 
 

A Tabela 1 abaixo apresenta o fluxo de caixa estimado das 4 (quatro) sondas prioritárias. A linha 

denominada “Fluxo de Caixa Residual” apresenta a geração de caixa, após repagamento dos 

financiamentos necessários (New Money e Old Money), disponível para pagamento dos credores. 
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Tabela 1: Fluxo de Caixa consolidado (2017-2037) 

 

Notas:  

A. Receita adicional prevista caso o índice de disponibilidade mensal exceda um percentual pré-determinado em contrato. O bônus por disponibilidade 

é recebido quando o número de dias em operação (“uptime”) sobre os dias totais no mês excede o percentual pré-determinado em contrato. 

B. Taxa de Mobilização, Pré-operação e Comissionamento que, por contrato, é devida na data de início de operação de cada sonda. 

C. A Multa por atraso na entrega da sonda é descontada da receita de afretamento até um limite de 30%. 

D. Os custos associados a Docking de cada uma das sondas são reconhecidos anualmente (efeito contábil, mas não caixa), acarretando na criação de 

uma provisão de Docking. O fluxo considera o dispêndio de caixa nos períodos previstos para Docking (no décimo, décimo quinto e vigésimo 

aniversários de operação de cada uma das sondas).  

Modelo consolidado - montantes em USD mm Notas 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030 2031 2032 2033 2034 2035 2036 2037

Receita de afretamento – 143 360 503 524 533 542 550 561 552 550 549 559 557 570 573 537 298 152 155 156

Bônus por uptime A – 11 29 38 39 38 40 41 43 40 42 41 44 41 46 45 41 25 13 13 13

Gratificação por mobilização B – 60 60 – – – – – – – – – – – – – – – – – –

Receita Total – 214 449 541 563 571 582 591 604 592 592 590 603 598 616 618 578 323 165 168 169

OPEX e Docking – (43) (101) (134) (136) (139) (142) (147) (151) (159) (165) (174) (175) (182) (184) (190) (178) (98) (49) (50) (51)

Despesas Gerais & Administrativas SPEs (4) (4) (4) (4) (4) (4) (4) (4) (4) (4) (4) (4) (4) (4) (4) (4) (4) (2) (1) (1) (1)

Multa por atraso na entrega C – (39) (77) (38) – – – – – – – – – – – – – – – – –

Outras despesas (receitas) – – (18) (9) (1) 1 0 (3) (1) (1) (0) 3 1 2 (0) (4) (0) (1) 0 (1) (0)

Custo Total (4) (86) (200) (185) (141) (142) (146) (154) (156) (164) (169) (175) (178) (184) (188) (198) (182) (101) (50) (52) (52)

EBITDA (4) 128 249 356 422 429 436 437 448 428 423 415 425 414 428 420 396 222 115 116 117

Variação de Capital de Giro – (51) (58) (6) (1) (2) (2) (3) (2) 1 – 1 (2) – (4) – 30 64 – (1) –

Ajuste de Docking D – 5 13 16 16 16 20 20 20 20 20 (78) (79) 20 20 23 (30) (38) 6 6 6

Outros ajustes de caixa – – – 1 2 1 (2) 2 (1) 2 1 – (1) 2 2 – (2) 1 (1) 1 –

Fluxo de Caixa Operacional (SPEs) (4) 82 204 367 439 444 452 456 465 451 444 338 343 436 446 443 394 249 120 122 123

Despesas Gerais & Administrativas Holding (10) (20) (21) (21) (22) (22) (23) (23) (24) (24) (25) (26) (26) (27) (28) (29) (29) (30) (31) (32) (33)

Fluxo de Caixa Operacional (Consolidado) (14) 62 184 346 418 422 429 433 441 427 419 312 317 409 418 414 365 219 89 90 90

Custos pré operacionais SPEs (19) (36) (19) (1) – – – – – – – – – – – – – – – – –

Capex (New Money) (121) (318) (98) – – – – – – – – – – – – – – – – – –

Capex (Old Money) (533) (127) – – – – – – – – – – – – – – – – – – –

Fluxo de Caixa de Investimentos (673) (482) (117) (1) – – – – – – – – – – – – – – – – –

Captação Despesas Gerais e Administrativas SPEs 22 54 34 – – – – – – – – – – – – – – 0 0 – 0

Captação Capex sondas (New Money) 122 317 98 – – – – – – – – – – – – – – – – – –

Captação Capex sondas (Old Money) 533 127 – – – – – – – – – – – – – – – – – – –

Captação Despesas Gerais e Administrativas Holding 8 3 – – – – – – – – – – – – – – – – – – –

Serviço Despesas Gerais e Administrativas SPEs – (56) (54) (8) – – – – – – – – – – – – – – – – –

Serviço do Capex sondas (New Money) – (27) (145) (216) (173) (88) – – – – – – – – – – – – – – –

Serviço do Capex sondas (Old Money) – – – (32) (70) (100) (145) (146) (148) (135) (120) (85) (44) (81) (82) (82) (84) (20) – – –

Serviço das Despesas Gerais e Administrativas Holding – – – (14) – – – – – – – – – – – – – – – – –

Fluxo de Caixa de Financiamento 685 419 (67) (271) (242) (188) (145) (146) (148) (135) (120) (85) (44) (81) (82) (82) (84) (20) 0 – 0

Fluxo de Caixa Residual para pagamento de Stakeholders – – – 74 176 234 285 287 293 292 298 227 273 328 335 332 281 199 89 90 90
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Processo: 0142307-13.2016.8.19.0001 
Fase: Conclusão ao Juiz

Atualizado em 02/06/2017

Juiz Luiz Alberto Carvalho Alves

Data da Conclusão 31/05/2017

Data da Devolução Não devolvido.
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Estado do Rio de Janeiro Poder Judiciário                  
Tribunal de Justiça
Comarca da Capital 
Cartório da 3ª Vara Empresarial 
Av. Erasmo Braga, 115 Lan Central 713CEP: 20020-903 - Centro - Rio de Janeiro - RJ Tel.: 3133-3605   e-mail: 
cap03vemp@tjrj.jus.br 

Fls. 
Processo: 0142307-13.2016.8.19.0001

Processo Eletrônico
 

Classe/Assunto: Recuperação Judicial - Recuperação Judicial  
Autor: SETE BRASIL PARTICIPAÇÕES S.A.
Autor: SETE INVESTIMENTOS I S.A.
Autor: SETE INVESTIMENTOS II S.A.
Autor: SETE HOLDING GMBH
Autor: SETE INTERNATIONAL ONE GMBH
Autor: SETE INTERNATIONAL TWO GMBH
Administrador Judicial: LICKS CONTADORES ASSOCIADOS SIMPLES LTDA
Representante Legal: GUSTAVO BANHO LICKS
Embargante: BANCO BRADESCO S/A
Interessado: PETROBRAS 
      

 ___________________________________________________________

Nesta data, faço os autos conclusos ao MM. Dr. Juiz    
Luiz Alberto Carvalho Alves

Em 31/05/2017

Despacho              

Intime-se a Petrobras, através de seus advogados cadastrados nos autos sobre o conteúdo das
petições de fls. 5366/5369 e 5503/5523.

Após retorne-se o feito concluso para análise dos requerimentos pendentes. 

Rio de Janeiro, 31/05/2017.

Luiz Alberto Carvalho Alves - Juiz Titular

___________________________________________________________

Autos recebidos do MM. Dr. Juiz    

Luiz Alberto Carvalho Alves

Em ____/____/_____

Código de Autenticação: 4G7Z.6YG2.GJE6.C72Z
Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos

Øþ

110                                                                        CALVES                                                                                     
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Poder Judiciário 
Rio de Janeiro 

Cartório da 3ª Vara Empresarial 
 

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA 
 

 
Rio de Janeiro, 08 de junho de 2017. 

 
Nº do Processo: 0142307-13.2016.8.19.0001 
 
Partes: Autor: SETE BRASIL PARTICIPAÇÕES S.A. 
Autor: SETE INVESTIMENTOS I S.A. 
Autor: SETE INVESTIMENTOS II S.A. 
Autor: SETE HOLDING GMBH 
Autor: SETE INTERNATIONAL ONE GMBH 
Autor: SETE INTERNATIONAL TWO GMBH 
Administrador Judicial: LICKS CONTADORES ASSOCIADOS SIMPLES LTDA 
Representante Legal: GUSTAVO BANHO LICKS 
Embargante: BANCO BRADESCO S/A 
Interessado: PETROBRAS 
 
Destinatário: THAÍS VASCONCELLOS DE SÁ 
 
 
 
  
 Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo: 
 
Intime-se a Petrobras, através de seus advogados cadastrados nos autos sobre o conteúdo das 
petições de fls. 5366/5369 e 5503/5523. 
 
Após retorne-se o feito concluso para análise dos requerimentos pendentes. 
Øþ 
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JANICE MAGALI PIRES DE BARROS:13858 Assinado em 08/06/2017 16:45:58
Local: TJ-RJ
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Rio de Janeiro, 08 de junho de 2017. 

 
Nº do Processo: 0142307-13.2016.8.19.0001 
 
Partes: Autor: SETE BRASIL PARTICIPAÇÕES S.A. 
Autor: SETE INVESTIMENTOS I S.A. 
Autor: SETE INVESTIMENTOS II S.A. 
Autor: SETE HOLDING GMBH 
Autor: SETE INTERNATIONAL ONE GMBH 
Autor: SETE INTERNATIONAL TWO GMBH 
Administrador Judicial: LICKS CONTADORES ASSOCIADOS SIMPLES LTDA 
Representante Legal: GUSTAVO BANHO LICKS 
Embargante: BANCO BRADESCO S/A 
Interessado: PETROBRAS 
 
Destinatário: MARCIO VIEIRA SOUTO COSTA FERREIRA 
 
 
 
  
 Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo: 
 
Intime-se a Petrobras, através de seus advogados cadastrados nos autos sobre o conteúdo das 
petições de fls. 5366/5369 e 5503/5523. 
 
Após retorne-se o feito concluso para análise dos requerimentos pendentes. 
Øþ 
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JANICE MAGALI PIRES DE BARROS:13858 Assinado em 08/06/2017 16:46:31
Local: TJ-RJ
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Cartório da 3ª Vara Empresarial 
 

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA 
 

 
Rio de Janeiro, 08 de junho de 2017. 

 
Nº do Processo: 0142307-13.2016.8.19.0001 
 
Partes: Autor: SETE BRASIL PARTICIPAÇÕES S.A. 
Autor: SETE INVESTIMENTOS I S.A. 
Autor: SETE INVESTIMENTOS II S.A. 
Autor: SETE HOLDING GMBH 
Autor: SETE INTERNATIONAL ONE GMBH 
Autor: SETE INTERNATIONAL TWO GMBH 
Administrador Judicial: LICKS CONTADORES ASSOCIADOS SIMPLES LTDA 
Representante Legal: GUSTAVO BANHO LICKS 
Embargante: BANCO BRADESCO S/A 
Interessado: PETROBRAS 
 
Destinatário: MARCELO LAMEGO CARPENTER FERREIRA 
 
 
 
  
 Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo: 
 
Intime-se a Petrobras, através de seus advogados cadastrados nos autos sobre o conteúdo das 
petições de fls. 5366/5369 e 5503/5523. 
 
Após retorne-se o feito concluso para análise dos requerimentos pendentes. 
Øþ 
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JANICE MAGALI PIRES DE BARROS:13858 Assinado em 08/06/2017 16:46:08
Local: TJ-RJ
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Rio de Janeiro, 08 de junho de 2017. 

 
Nº do Processo: 0142307-13.2016.8.19.0001 
 
Partes: Autor: SETE BRASIL PARTICIPAÇÕES S.A. 
Autor: SETE INVESTIMENTOS I S.A. 
Autor: SETE INVESTIMENTOS II S.A. 
Autor: SETE HOLDING GMBH 
Autor: SETE INTERNATIONAL ONE GMBH 
Autor: SETE INTERNATIONAL TWO GMBH 
Administrador Judicial: LICKS CONTADORES ASSOCIADOS SIMPLES LTDA 
Representante Legal: GUSTAVO BANHO LICKS 
Embargante: BANCO BRADESCO S/A 
Interessado: PETROBRAS 
 
Destinatário: GUSTAVO JOSE MENDES TEPEDINO 
 
 
 
  
 Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo: 
 
Intime-se a Petrobras, através de seus advogados cadastrados nos autos sobre o conteúdo das 
petições de fls. 5366/5369 e 5503/5523. 
 
Após retorne-se o feito concluso para análise dos requerimentos pendentes. 
Øþ 
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JANICE MAGALI PIRES DE BARROS:13858 Assinado em 08/06/2017 16:46:09
Local: TJ-RJ
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 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA 
 

 
Rio de Janeiro, 08 de junho de 2017. 

 
Nº do Processo: 0142307-13.2016.8.19.0001 
 
Partes: Autor: SETE BRASIL PARTICIPAÇÕES S.A. 
Autor: SETE INVESTIMENTOS I S.A. 
Autor: SETE INVESTIMENTOS II S.A. 
Autor: SETE HOLDING GMBH 
Autor: SETE INTERNATIONAL ONE GMBH 
Autor: SETE INTERNATIONAL TWO GMBH 
Administrador Judicial: LICKS CONTADORES ASSOCIADOS SIMPLES LTDA 
Representante Legal: GUSTAVO BANHO LICKS 
Embargante: BANCO BRADESCO S/A 
Interessado: PETROBRAS 
 
Destinatário: RICARDO LORETTI HENRICI 
 
 
 
  
 Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo: 
 
Intime-se a Petrobras, através de seus advogados cadastrados nos autos sobre o conteúdo das 
petições de fls. 5366/5369 e 5503/5523. 
 
Após retorne-se o feito concluso para análise dos requerimentos pendentes. 
Øþ 
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JANICE MAGALI PIRES DE BARROS:13858 Assinado em 08/06/2017 16:46:11
Local: TJ-RJ
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Partes: Autor: SETE BRASIL PARTICIPAÇÕES S.A. 
Autor: SETE INVESTIMENTOS I S.A. 
Autor: SETE INVESTIMENTOS II S.A. 
Autor: SETE HOLDING GMBH 
Autor: SETE INTERNATIONAL ONE GMBH 
Autor: SETE INTERNATIONAL TWO GMBH 
Administrador Judicial: LICKS CONTADORES ASSOCIADOS SIMPLES LTDA 
Representante Legal: GUSTAVO BANHO LICKS 
Embargante: BANCO BRADESCO S/A 
Interessado: PETROBRAS 
 
Destinatário: SERGIO BERMUDES 
 
 
 
  
 Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo: 
 
Intime-se a Petrobras, através de seus advogados cadastrados nos autos sobre o conteúdo das 
petições de fls. 5366/5369 e 5503/5523. 
 
Após retorne-se o feito concluso para análise dos requerimentos pendentes. 
Øþ 
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JANICE MAGALI PIRES DE BARROS:13858 Assinado em 08/06/2017 16:46:12
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Partes: Autor: SETE BRASIL PARTICIPAÇÕES S.A. 
Autor: SETE INVESTIMENTOS I S.A. 
Autor: SETE INVESTIMENTOS II S.A. 
Autor: SETE HOLDING GMBH 
Autor: SETE INTERNATIONAL ONE GMBH 
Autor: SETE INTERNATIONAL TWO GMBH 
Administrador Judicial: LICKS CONTADORES ASSOCIADOS SIMPLES LTDA 
Representante Legal: GUSTAVO BANHO LICKS 
Embargante: BANCO BRADESCO S/A 
Interessado: PETROBRAS 
 
Destinatário: LEONARDO DE ALMEIDA FRAGOSO 
 
 
 
  
 Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo: 
 
Intime-se a Petrobras, através de seus advogados cadastrados nos autos sobre o conteúdo das 
petições de fls. 5366/5369 e 5503/5523. 
 
Após retorne-se o feito concluso para análise dos requerimentos pendentes. 
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Partes: Autor: SETE BRASIL PARTICIPAÇÕES S.A. 
Autor: SETE INVESTIMENTOS I S.A. 
Autor: SETE INVESTIMENTOS II S.A. 
Autor: SETE HOLDING GMBH 
Autor: SETE INTERNATIONAL ONE GMBH 
Autor: SETE INTERNATIONAL TWO GMBH 
Administrador Judicial: LICKS CONTADORES ASSOCIADOS SIMPLES LTDA 
Representante Legal: GUSTAVO BANHO LICKS 
Embargante: BANCO BRADESCO S/A 
Interessado: PETROBRAS 
 
Destinatário: MILENA DONATO OLIVA 
 
 
 
  
 Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo: 
 
Intime-se a Petrobras, através de seus advogados cadastrados nos autos sobre o conteúdo das 
petições de fls. 5366/5369 e 5503/5523. 
 
Após retorne-se o feito concluso para análise dos requerimentos pendentes. 
Øþ 
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JANICE MAGALI PIRES DE BARROS:13858 Assinado em 08/06/2017 16:46:15
Local: TJ-RJ
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Partes: Autor: SETE BRASIL PARTICIPAÇÕES S.A. 
Autor: SETE INVESTIMENTOS I S.A. 
Autor: SETE INVESTIMENTOS II S.A. 
Autor: SETE HOLDING GMBH 
Autor: SETE INTERNATIONAL ONE GMBH 
Autor: SETE INTERNATIONAL TWO GMBH 
Administrador Judicial: LICKS CONTADORES ASSOCIADOS SIMPLES LTDA 
Representante Legal: GUSTAVO BANHO LICKS 
Embargante: BANCO BRADESCO S/A 
Interessado: PETROBRAS 
 
Destinatário: MARCIO KOJI OYA 
 
 
 
  
 Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo: 
 
Intime-se a Petrobras, através de seus advogados cadastrados nos autos sobre o conteúdo das 
petições de fls. 5366/5369 e 5503/5523. 
 
Após retorne-se o feito concluso para análise dos requerimentos pendentes. 
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Autor: SETE INVESTIMENTOS I S.A. 
Autor: SETE INVESTIMENTOS II S.A. 
Autor: SETE HOLDING GMBH 
Autor: SETE INTERNATIONAL ONE GMBH 
Autor: SETE INTERNATIONAL TWO GMBH 
Administrador Judicial: LICKS CONTADORES ASSOCIADOS SIMPLES LTDA 
Representante Legal: GUSTAVO BANHO LICKS 
Embargante: BANCO BRADESCO S/A 
Interessado: PETROBRAS 
 
Destinatário: MARCELO ROBERTO DE CARVALHO FERRO 
 
 
 
  
 Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo: 
 
Intime-se a Petrobras, através de seus advogados cadastrados nos autos sobre o conteúdo das 
petições de fls. 5366/5369 e 5503/5523. 
 
Após retorne-se o feito concluso para análise dos requerimentos pendentes. 
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Autor: SETE HOLDING GMBH 
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Autor: SETE INTERNATIONAL TWO GMBH 
Administrador Judicial: LICKS CONTADORES ASSOCIADOS SIMPLES LTDA 
Representante Legal: GUSTAVO BANHO LICKS 
Embargante: BANCO BRADESCO S/A 
Interessado: PETROBRAS 
 
Destinatário: MARCIO KOJI OYA 
 
 
 
  
 Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo: 
 
Intime-se a Petrobras, através de seus advogados cadastrados nos autos sobre o conteúdo das 
petições de fls. 5366/5369 e 5503/5523. 
 
Após retorne-se o feito concluso para análise dos requerimentos pendentes. 
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JANICE MAGALI PIRES DE BARROS:13858 Assinado em 08/06/2017 16:46:19
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Autor: SETE INVESTIMENTOS II S.A. 
Autor: SETE HOLDING GMBH 
Autor: SETE INTERNATIONAL ONE GMBH 
Autor: SETE INTERNATIONAL TWO GMBH 
Administrador Judicial: LICKS CONTADORES ASSOCIADOS SIMPLES LTDA 
Representante Legal: GUSTAVO BANHO LICKS 
Embargante: BANCO BRADESCO S/A 
Interessado: PETROBRAS 
 
Destinatário: RENATA CARDOSO DURAN BARBOZA 
 
 
 
  
 Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo: 
 
Intime-se a Petrobras, através de seus advogados cadastrados nos autos sobre o conteúdo das 
petições de fls. 5366/5369 e 5503/5523. 
 
Após retorne-se o feito concluso para análise dos requerimentos pendentes. 
Øþ 

5538

JANICE MAGALI PIRES DE BARROS:13858 Assinado em 08/06/2017 16:46:20
Local: TJ-RJ



 

1195 

Poder Judiciário 
Rio de Janeiro 

Cartório da 3ª Vara Empresarial 
 

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA 
 

 
Rio de Janeiro, 08 de junho de 2017. 

 
Nº do Processo: 0142307-13.2016.8.19.0001 
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Autor: SETE INVESTIMENTOS II S.A. 
Autor: SETE HOLDING GMBH 
Autor: SETE INTERNATIONAL ONE GMBH 
Autor: SETE INTERNATIONAL TWO GMBH 
Administrador Judicial: LICKS CONTADORES ASSOCIADOS SIMPLES LTDA 
Representante Legal: GUSTAVO BANHO LICKS 
Embargante: BANCO BRADESCO S/A 
Interessado: PETROBRAS 
 
Destinatário: EDUARDA DE TOLEDO SIMONIS 
 
 
 
  
 Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo: 
 
Intime-se a Petrobras, através de seus advogados cadastrados nos autos sobre o conteúdo das 
petições de fls. 5366/5369 e 5503/5523. 
 
Após retorne-se o feito concluso para análise dos requerimentos pendentes. 
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Autor: SETE INVESTIMENTOS II S.A. 
Autor: SETE HOLDING GMBH 
Autor: SETE INTERNATIONAL ONE GMBH 
Autor: SETE INTERNATIONAL TWO GMBH 
Administrador Judicial: LICKS CONTADORES ASSOCIADOS SIMPLES LTDA 
Representante Legal: GUSTAVO BANHO LICKS 
Embargante: BANCO BRADESCO S/A 
Interessado: PETROBRAS 
 
Destinatário: LEONARDO FARIA SCHENK 
 
 
 
  
 Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo: 
 
Intime-se a Petrobras, através de seus advogados cadastrados nos autos sobre o conteúdo das 
petições de fls. 5366/5369 e 5503/5523. 
 
Após retorne-se o feito concluso para análise dos requerimentos pendentes. 
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Autor: SETE HOLDING GMBH 
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Administrador Judicial: LICKS CONTADORES ASSOCIADOS SIMPLES LTDA 
Representante Legal: GUSTAVO BANHO LICKS 
Embargante: BANCO BRADESCO S/A 
Interessado: PETROBRAS 
 
Destinatário: MARCELO FONTES CESAR DE OLIVEIRA 
 
 
 
  
 Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo: 
 
Intime-se a Petrobras, através de seus advogados cadastrados nos autos sobre o conteúdo das 
petições de fls. 5366/5369 e 5503/5523. 
 
Após retorne-se o feito concluso para análise dos requerimentos pendentes. 
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Autor: SETE HOLDING GMBH 
Autor: SETE INTERNATIONAL ONE GMBH 
Autor: SETE INTERNATIONAL TWO GMBH 
Administrador Judicial: LICKS CONTADORES ASSOCIADOS SIMPLES LTDA 
Representante Legal: GUSTAVO BANHO LICKS 
Embargante: BANCO BRADESCO S/A 
Interessado: PETROBRAS 
 
Destinatário: MÁRCIA ALYNE YOSHIDA 
 
 
 
  
 Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo: 
 
Intime-se a Petrobras, através de seus advogados cadastrados nos autos sobre o conteúdo das 
petições de fls. 5366/5369 e 5503/5523. 
 
Após retorne-se o feito concluso para análise dos requerimentos pendentes. 
Øþ 

5542

JANICE MAGALI PIRES DE BARROS:13858 Assinado em 08/06/2017 16:46:26
Local: TJ-RJ



 

1195 

Poder Judiciário 
Rio de Janeiro 

Cartório da 3ª Vara Empresarial 
 

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA 
 

 
Rio de Janeiro, 08 de junho de 2017. 

 
Nº do Processo: 0142307-13.2016.8.19.0001 
 
Partes: Autor: SETE BRASIL PARTICIPAÇÕES S.A. 
Autor: SETE INVESTIMENTOS I S.A. 
Autor: SETE INVESTIMENTOS II S.A. 
Autor: SETE HOLDING GMBH 
Autor: SETE INTERNATIONAL ONE GMBH 
Autor: SETE INTERNATIONAL TWO GMBH 
Administrador Judicial: LICKS CONTADORES ASSOCIADOS SIMPLES LTDA 
Representante Legal: GUSTAVO BANHO LICKS 
Embargante: BANCO BRADESCO S/A 
Interessado: PETROBRAS 
 
Destinatário: LEONARDO JOSÉ DE CAMPOS MELO 
 
 
 
  
 Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo: 
 
Intime-se a Petrobras, através de seus advogados cadastrados nos autos sobre o conteúdo das 
petições de fls. 5366/5369 e 5503/5523. 
 
Após retorne-se o feito concluso para análise dos requerimentos pendentes. 
Øþ 

5543

JANICE MAGALI PIRES DE BARROS:13858 Assinado em 08/06/2017 16:46:27
Local: TJ-RJ



 

1195 

Poder Judiciário 
Rio de Janeiro 

Cartório da 3ª Vara Empresarial 
 

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA 
 

 
Rio de Janeiro, 08 de junho de 2017. 

 
Nº do Processo: 0142307-13.2016.8.19.0001 
 
Partes: Autor: SETE BRASIL PARTICIPAÇÕES S.A. 
Autor: SETE INVESTIMENTOS I S.A. 
Autor: SETE INVESTIMENTOS II S.A. 
Autor: SETE HOLDING GMBH 
Autor: SETE INTERNATIONAL ONE GMBH 
Autor: SETE INTERNATIONAL TWO GMBH 
Administrador Judicial: LICKS CONTADORES ASSOCIADOS SIMPLES LTDA 
Representante Legal: GUSTAVO BANHO LICKS 
Embargante: BANCO BRADESCO S/A 
Interessado: PETROBRAS 
 
Destinatário: GUSTAVO BANHO LICKS 
 
 
 
  
 Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo: 
 
Intime-se a Petrobras, através de seus advogados cadastrados nos autos sobre o conteúdo das 
petições de fls. 5366/5369 e 5503/5523. 
 
Após retorne-se o feito concluso para análise dos requerimentos pendentes. 
Øþ 

5544

JANICE MAGALI PIRES DE BARROS:13858 Assinado em 08/06/2017 16:46:29
Local: TJ-RJ



 

1195 

Poder Judiciário 
Rio de Janeiro 

Cartório da 3ª Vara Empresarial 
 

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA 
 

 
Rio de Janeiro, 08 de junho de 2017. 

 
Nº do Processo: 0142307-13.2016.8.19.0001 
 
Partes: Autor: SETE BRASIL PARTICIPAÇÕES S.A. 
Autor: SETE INVESTIMENTOS I S.A. 
Autor: SETE INVESTIMENTOS II S.A. 
Autor: SETE HOLDING GMBH 
Autor: SETE INTERNATIONAL ONE GMBH 
Autor: SETE INTERNATIONAL TWO GMBH 
Administrador Judicial: LICKS CONTADORES ASSOCIADOS SIMPLES LTDA 
Representante Legal: GUSTAVO BANHO LICKS 
Embargante: BANCO BRADESCO S/A 
Interessado: PETROBRAS 
 
Destinatário: MARCOS PITANGA CAETE FERREIRA 
 
 
 
  
 Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo: 
 
Intime-se a Petrobras, através de seus advogados cadastrados nos autos sobre o conteúdo das 
petições de fls. 5366/5369 e 5503/5523. 
 
Após retorne-se o feito concluso para análise dos requerimentos pendentes. 
Øþ 

5545

JANICE MAGALI PIRES DE BARROS:13858 Assinado em 08/06/2017 16:46:06
Local: TJ-RJ



Processo: 0142307-13.2016.8.19.0001 

Procedimento Ordinário  

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão GUSTAVO BANHO LICKS foi regularmente intimado(a) pelo portal em 12/06/2017, na

forma do art. 5º, § 1º da lei 11.419/2006. 

 

Rio de Janeiro, 13 de junho de 2017 

Cartório da 3ª Vara Empresarial

5546



Processo: 0142307-13.2016.8.19.0001 

Procedimento Ordinário  

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão MARCOS PITANGA CAETE FERREIRA foi tacitamente intimado(a) pelo portal em

18/06/2017, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006. 

 

Rio de Janeiro, 19 de junho de 2017 

Cartório da 3ª Vara Empresarial

5547



Processo: 0142307-13.2016.8.19.0001 

Procedimento Ordinário  

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão MARCIA ALYNE YOSHIDA foi tacitamente intimado(a) pelo portal em 18/06/2017, na

forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006. 

 

Rio de Janeiro, 19 de junho de 2017 

Cartório da 3ª Vara Empresarial

5548



Processo: 0142307-13.2016.8.19.0001 

Procedimento Ordinário  

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão LEONARDO JOSÉ DE CAMPOS MELO foi tacitamente intimado(a) pelo portal em

18/06/2017, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006. 

 

Rio de Janeiro, 19 de junho de 2017 

Cartório da 3ª Vara Empresarial

5549



Processo: 0142307-13.2016.8.19.0001 

Procedimento Ordinário  

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão THAÍS VASCONCELLOS DE SÁ foi tacitamente intimado(a) pelo portal em 18/06/2017,

na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006. 

 

Rio de Janeiro, 19 de junho de 2017 

Cartório da 3ª Vara Empresarial

5550



Processo: 0142307-13.2016.8.19.0001 

Procedimento Ordinário  

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão MARCELO LAMEGO CARPENTER FERREIRA foi tacitamente intimado(a) pelo portal em

18/06/2017, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006. 

 

Rio de Janeiro, 19 de junho de 2017 

Cartório da 3ª Vara Empresarial

5551



Processo: 0142307-13.2016.8.19.0001 

Procedimento Ordinário  

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão GUSTAVO JOSE MENDES TEPEDINO foi tacitamente intimado(a) pelo portal em

18/06/2017, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006. 

 

Rio de Janeiro, 19 de junho de 2017 

Cartório da 3ª Vara Empresarial

5552



Processo: 0142307-13.2016.8.19.0001 

Procedimento Ordinário  

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão RICARDO LORETTI HENRICE foi tacitamente intimado(a) pelo portal em 18/06/2017, na

forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006. 

 

Rio de Janeiro, 19 de junho de 2017 

Cartório da 3ª Vara Empresarial

5553



Processo: 0142307-13.2016.8.19.0001 

Procedimento Ordinário  

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão SERGIO BERMUDES foi tacitamente intimado(a) pelo portal em 18/06/2017, na forma

prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006. 

 

Rio de Janeiro, 19 de junho de 2017 

Cartório da 3ª Vara Empresarial

5554



Processo: 0142307-13.2016.8.19.0001 

Procedimento Ordinário  

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão LEONARDO DE ALMEIDA FRAGOSO foi tacitamente intimado(a) pelo portal em

18/06/2017, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006. 

 

Rio de Janeiro, 19 de junho de 2017 

Cartório da 3ª Vara Empresarial

5555



Processo: 0142307-13.2016.8.19.0001 

Procedimento Ordinário  

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão MILENA DONATO OLIVA foi tacitamente intimado(a) pelo portal em 18/06/2017, na forma

prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006. 

 

Rio de Janeiro, 19 de junho de 2017 

Cartório da 3ª Vara Empresarial

5556



Processo: 0142307-13.2016.8.19.0001 

Procedimento Ordinário  

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão MARCIO KOJI OYA foi tacitamente intimado(a) pelo portal em 18/06/2017, na forma

prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006. 

 

Rio de Janeiro, 19 de junho de 2017 

Cartório da 3ª Vara Empresarial

5557



Processo: 0142307-13.2016.8.19.0001 

Procedimento Ordinário  

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão MARCELO ROBERTO DE CARVALHO FERRO foi tacitamente intimado(a) pelo portal em

18/06/2017, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006. 

 

Rio de Janeiro, 19 de junho de 2017 

Cartório da 3ª Vara Empresarial

5558



Processo: 0142307-13.2016.8.19.0001 

Procedimento Ordinário  

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão MARCIO KOJI OYA foi tacitamente intimado(a) pelo portal em 18/06/2017, na forma

prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006. 

 

Rio de Janeiro, 19 de junho de 2017 

Cartório da 3ª Vara Empresarial

5559



Processo: 0142307-13.2016.8.19.0001 

Procedimento Ordinário  

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão RENATA CARDOSO DURAN BARBOZA foi tacitamente intimado(a) pelo portal em

18/06/2017, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006. 

 

Rio de Janeiro, 19 de junho de 2017 

Cartório da 3ª Vara Empresarial

5560



Processo: 0142307-13.2016.8.19.0001 

Procedimento Ordinário  

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão EDUARDA DE TOLEDO SIMONIS foi tacitamente intimado(a) pelo portal em 18/06/2017,

na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006. 

 

Rio de Janeiro, 19 de junho de 2017 

Cartório da 3ª Vara Empresarial

5561



Processo: 0142307-13.2016.8.19.0001 

Procedimento Ordinário  

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão LEONARDO FARIA SCHENK foi tacitamente intimado(a) pelo portal em 18/06/2017, na

forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006. 

 

Rio de Janeiro, 19 de junho de 2017 

Cartório da 3ª Vara Empresarial

5562



Processo: 0142307-13.2016.8.19.0001 

Procedimento Ordinário  

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão MARCELO FONTES CESAR DE OLIVEIRA foi tacitamente intimado(a) pelo portal em

18/06/2017, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006. 

 

Rio de Janeiro, 19 de junho de 2017 

Cartório da 3ª Vara Empresarial

5563



Processo: 0142307-13.2016.8.19.0001 

Procedimento Ordinário  

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão MARCIO VIEIRA SOUTO COSTA FERREIRA foi tacitamente intimado(a) pelo portal em

18/06/2017, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006. 

 

Rio de Janeiro, 19 de junho de 2017 

Cartório da 3ª Vara Empresarial

5564



Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0142307-13.2016.8.19.0001 
Fase: Juntada

Data da Juntada 19/06/2017

Tipo de Documento Petição

Texto Documento eletrônico juntado de forma automática.

5565



Estado do Rio de Janeiro 
Poder Judiciário 
Tribunal de justiça 
Comarca da Capital  
Cartório da 3ª Vara Empresarial  
Av. Erasmo Braga, 115 Lan Central 713CEP: 20020-903 - Centro - Rio de Janeiro - RJ Tel.: 3133-3605   e-mail: 
cap03vemp@tjrj.jus.br  

1175                                                                                                                                                  

 
 
 
 

CERTIDÃO DE DESENTRANHAMENTO 
 
 
 
 
Processo: 0142307-13.2016.8.19.0001   
Distribuído em : 29/04/2016 
Classe/Assunto: Recuperação Judicial - Recuperação Judicial 
Autor: SETE BRASIL PARTICIPAÇÕES S.A. 
Autor: SETE INVESTIMENTOS I S.A. 
Autor: SETE INVESTIMENTOS II S.A. 
Autor: SETE HOLDING GMBH 
Autor: SETE INTERNATIONAL ONE GMBH 
Autor: SETE INTERNATIONAL TWO GMBH 
Administrador Judicial: LICKS CONTADORES ASSOCIADOS SIMPLES LTDA 
Representante Legal: GUSTAVO BANHO LICKS 
Embargante: BANCO BRADESCO S/A 
Interessado: PETROBRAS 
 
 
 
 
 Certifico e dou fé que, nesta data, cumprindo determinação de Sua Excelência, 
desentranhei a peça 201703915641 - Petição Eletrônica de tipo Petição de fls. 5566 à 5567.  
 

 
Rio de Janeiro, 10 de julho de 2017. 

 
 

 
 
 

   
 
 

 
 
 
Øþ 

5566



Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0142307-13.2016.8.19.0001 
Fase: Juntada

Data da Juntada 23/06/2017

Tipo de Documento Petição

Texto Documento eletrônico juntado de forma automática.

5568



Estado do Rio de Janeiro 
Poder Judiciário 
Tribunal de justiça 
Comarca da Capital  
Cartório da 3ª Vara Empresarial  
Av. Erasmo Braga, 115 Lan Central 713CEP: 20020-903 - Centro - Rio de Janeiro - RJ Tel.: 3133-3605   e-mail: 
cap03vemp@tjrj.jus.br  

1175                                                                                                                                                  

 
 
 
 

CERTIDÃO DE DESENTRANHAMENTO 
 
 
 
 
Processo: 0142307-13.2016.8.19.0001   
Distribuído em : 29/04/2016 
Classe/Assunto: Recuperação Judicial - Recuperação Judicial 
Autor: SETE BRASIL PARTICIPAÇÕES S.A. 
Autor: SETE INVESTIMENTOS I S.A. 
Autor: SETE INVESTIMENTOS II S.A. 
Autor: SETE HOLDING GMBH 
Autor: SETE INTERNATIONAL ONE GMBH 
Autor: SETE INTERNATIONAL TWO GMBH 
Administrador Judicial: LICKS CONTADORES ASSOCIADOS SIMPLES LTDA 
Representante Legal: GUSTAVO BANHO LICKS 
Embargante: BANCO BRADESCO S/A 
Interessado: PETROBRAS 
 
 
 
 
 Certifico e dou fé que, nesta data, cumprindo determinação de Sua Excelência, 
desentranhei a peça 201704268914 - Petição Eletrônica de tipo Petição de fls. 5569 à 5576.  
 

 
Rio de Janeiro, 10 de julho de 2017. 

 
 

 
 
 

   
 
 

 
 
 
Øþ 

5569



Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0142307-13.2016.8.19.0001 
Fase: Juntada

Data da Juntada 23/06/2017

Tipo de Documento Petição

Texto Documento eletrônico juntado de forma automática.

5577



 

 

Av. República do Chile, nº 65,  5º Andar, Ala 502 
Centro – Rio de Janeiro – RJ       CEP: 20031-912 
Tel: (21) 3224-2930      -     Fax: (21) 3224-4574 

 

 

 
 

 

 

 

RIO DE JANEIRO: Av. Nilo Peçanha, 11 - 12º andar - CEP 20020-100  
 tel/ fax: (21) 2212 9000 / 2212 9057 

BRASÍLIA: SHS – Qd. 6 - Conj. A / Bl. C - Grupo. 607 - CEP 70322-915  
 tel/ fax: (61) 3039 3001 

SÃO PAULO: Alameda Santos, 234, Conjs. 603/604/605 - CEP 01418-000 
tel/fax: (11) 3052-3659 
 www.pcpcadv.com.br 

 

 

 
 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ DE DIREITO DA 3ª VARA EMPRESARIAL 
DA COMARCA DA CAPITAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

 
 
 

Ref. Processo n: 0142307-13.2016.8.19.0001 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

   PETRÓLEO BRASILEIRO S. A. – PETROBRAS, nos autos da 

Recuperação Judicial requerida pela Sete Brasil Participações S.A. e outras, com 

referência ao despacho de fls. 5.525, vem informar a Vossa Excelência que a sua 

Diretoria Executiva autorizou a retomada das negociações e o início das tratativas 

diretas com a Sete Brasil, ficando os resultados, quaisquer que sejam eles, sujeitos 

às normas de governança corporativa e conformidade da PETROBRAS, bem como 

à aprovação pelos seus órgãos competentes. 

 

Rio de Janeiro, 23 de junho de 2017.  
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5578



Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0142307-13.2016.8.19.0001 
Fase: Juntada

Data da Juntada 27/06/2017

Tipo de Documento Petição

Texto Documento eletrônico juntado de forma automática.

5579



 

Página 1 de 1 
 

www.licksassociados.com.br   

MM. JUÍZO DE DIREITO DA 3ª VARA EMPRESARIAL DA 

COMARCA DA CAPITAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

 

 

 

Processo: 0142307-13.2016.8.19.0001 

 

 

 

 

LICKS CONTADORES ASSOCIADOS, representada por Gustavo 

Banho Licks, honrosamente nomeado para o cargo de Administrador Judicial das 

Sociedades SETE BRASIL PARTICIPAÇÕES S.A., SETE INVESTIMENTOS I S.A., 

SETE INVESTIMENTOS II S.A., SETE HOLDING GMBH, SETE INTERNATIONAL 

ONE GMBH e SETE INTERNATIONAL TWO GMBH, vem, perante Vossa Excelência, 

requerer a juntada da Ata da Assembleia Geral de Credores, aberta e suspensa em 15 de 

dezembro de 2016, retomada e suspensa em 03 de abril de 2017, em 03 de maio de 2017, 

e novamente em 26 de junho de 2017, às 14 horas, no Edifício Bolsa Rio, localizado na 

Praça XV de Novembro, nº 20, auditório, Centro, Rio de Janeiro. 

 

 

Rio de Janeiro, 26 de junho de 2017. 

 

     GUSTAVO BANHO LICKS                 LEONARDO DE ALMEIDA FRAGOSO 

           CRC-RJ 087155/0-7                                                OAB/RJ 175.354 

             OAB/RJ 176.184                   
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5582



5583



5584



5585



Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0142307-13.2016.8.19.0001 
Fase: Desentranhamento

Atualizado em 10/07/2017

Data 10/07/2017

Informações

5586



Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0142307-13.2016.8.19.0001 
Fase: Ato Ordinatório Praticado

Atualizado em 10/07/2017

Data 10/07/2017

Descrição Na forma da Ordem de Serviço 01/16 deste Juízo e tendo

em vista o endereço informado pelas recuperandas a

fls.5476, recolham-se as seguintes custas:

Caso a intimação seja por AR:

conta 1110-6, R$ 18,26

conta 2212-9, R$ 0.29;

Caso a intimação seja por Carta Precatória:

conta 1104-9, R$ 22,32;

conta 2212-9, R$ 0,29

5587



Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0142307-13.2016.8.19.0001 
Fase: Juntada

Data da Juntada 18/07/2017

Tipo de Documento Petição

Texto Documento eletrônico juntado de forma automática.

5588



 

 

 

EXMA. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 3ª VARA EMPRESARIAL DO RIO DE 

JANEIRO 

 

 

 

 

 

 

 

Processo nº 0142307-13.2016.8.19.0001 

 

SETE BRASIL PARTICIPAÇÕES S.A. – Em Recuperação 

Judicial e outras, nos autos de sua recuperação judicial, em 

curso perante esse MM. Juízo, vêm, por seus advogados abaixo 

assinados, em atenção ao ato ordinatório de fls. 5587, 

informar que retirarão a carta precatória destinada à 
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2 

 

intimação do FIP-Sondas em mãos, a fim de acelerar a sua 

distribuição no Juízo deprecado, não sendo, pois, necessário o 

recolhimento de custas para a sua expedição.  

 

Nestes termos, 

P. deferimento. 

Rio de Janeiro, 18 de julho de 2017 
 

 

 

 

Sergio Bermudes 

OAB/RJ 17.587 

Marcio Vieira Souto Costa Ferreira 

OAB/RJ 59.384 

 

 

Marcelo Fontes 

OAB/RJ 63.975 

Marcelo Lamego Carpenter 

OAB/RJ 92.518 

 

 

Leonardo de Campos Melo 

OAB/RJ 123.611 

Ricardo Loretti 

OAB/RJ 130.613 

 

 

Thaís Vasconcellos de Sá 

OAB/RJ 178.816 

Eduarda Simonis 

OAB/RJ 200.986 

 

 

 

5590



Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0142307-13.2016.8.19.0001 
Fase: Digitação de Carta Precatória

Atualizado em 31/07/2017

Data da Expedição 31/07/2017

Motivo INTIMAR o FIP Sonda, na condição de acionista

controlador das recuperandas, para dizer se tem

interesse em participar da mediação e das negociações

perante este juízo na busca de uma composição

amigável para o cumprimento e execução dos contratos

existentes entre as

recuperandas e a PETROBRAS.

Destinatário SÃO PAULO/SP

5591



Estado do Rio de Janeiro
Poder Judiciário
Tribunal de justiça
Comarca da Capital 
Cartório da 3ª Vara Empresarial 
Av. Erasmo Braga, 115 Lan Central 713CEP: 20020-903 - Centro - Rio de Janeiro - RJ Tel.: 3133-3605   e-mail: 
cap03vemp@tjrj.jus.br 

Nº da GRERJ: 

Processo Eletrônico

CARTA PRECATÓRIA

Processo : 0142307-13.2016.8.19.0001      Distribuído em: 29/04/2016 
Classe/Assunto: Recuperação Judicial - Recuperação Judicial
Autor: SETE BRASIL PARTICIPAÇÕES S.A. e outros Interessado: PETROBRAS
       

Finalidade: INTIMAR o FIP Sonda, na condição de acionista controlador das recuperandas, para
dizer se tem interesse em participar da mediação e das negociações perante este juízo na busca
de uma composição  amigável  para  o  cumprimento  e  execução  dos  contratos  existentes
entre  as recuperandas e a PETROBRAS.  

Nome do Personagem: Fundo  de  Investimento  em  Participações 
Sondas - FIP Sondas. 

Local da diligência: Avenida  Paulista,  nº  2.300,  11º  andar,  CEP  01310-300,  São 
Paulo, SP 
___________________________________________________________________________________

Espaço reservado ao juízo deprecado
           Distribuição                          Despacho

|
|
|
|

                                                                           |
___________________________________________________________________________________

O MM. Juiz de Direito, Dr.(a). Luiz Alberto Carvalho Alves, FAZ SABER ao Excelentíssimo
Senhor Juiz de Direito da  SÃO PAULO/SP, ou a quem o substituir que, dos autos do processo acima
referido foi extraída a presente Carta Precatória a fim de que V. Exª se digne ordenar a realização da(s)
diligência(s)  ora  deprecada(s),  nos  termos e  de acordo  com a(s)  peça(s)  fielmente  transcrita(s)  em
folha(s) devidamente autenticada(s), que fica(m) fazendo parte integrante desta. Desde já, solicito a V.
Exª a devolução da presente no prazo acima assinalado para os fins de direito. Eu, _______________
Julio Pessoa Tavares Ferreira - Subst. do Resp. pelo Expediente - Matr. 01/28575 a digitei e conferi. E
eu, ________________ Janice Magali Pires de Barros - Escrivão - Matr. 01/13858, a subscrevo.

Rio de Janeiro, 31 de julho de 2017.

Luiz Alberto Carvalho Alves - Juiz Titular

Código para Consulta do Documento/texto no portal do TJERJ: : 4YQC.6XHB.VPIK.RNTP
Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos
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